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COMPREENSÃO DE TEXTOS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o obje-
tivo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é 
importante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o 
texto pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido 
completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas característi-
cas:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO

O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-
ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.
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Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:

A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:

Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. 

Portanto é provável que se creia que um banco mais antigo seja 
mais confiável do que outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento

Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-
zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade

É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 
pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade

É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-
mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.
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Argumento do Consenso

É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 
em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.

Argumento de Existência

É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 
aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico

É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 
e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo

É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-
cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.
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A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.

A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação opos-
ta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)
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Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)

Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são pro-
fessores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Reden-
tor. Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou 
infundadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise 
superficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, base-
ados nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.
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CONHECIMENTO DE UM VOCABULÁRIO FUNDAMEN-
TAL E DOS ASPECTOS GRAMATICAIS BÁSICOS PARA A 

COMPREENSÃO DE TEXTOS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries

Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most 

common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescen-
ta-se es. 

Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives

• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acres-
centa-se es.

Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth 

mouse – mice
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Countable and Uncountable nouns

• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 
são chamados de countable nouns em inglês.

Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:

Definite Article

THE = o, a, os, as

• Usos

– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.
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– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as 
palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.

THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic

– Antes de adjetivos ou advérbios no grau superlativo.
John is THE tallest boy in the family.

– Antes de acidentes geográficos (rios, mares, oceanos, cadeias 
de montanhas, desertos e ilhas no plural), mesmo que o elemento 
geográfico tenha sido omitido.

THE Nile (River)
THE Sahara (Desert)

– Antes de nomes de famílias no plural.
THE Smiths have just moved here.

– Antes de adjetivos substantivados.
You should respect THE old.

– Antes de numerais ordinais.
He is THE eleventh on the list.

– Antes de nomes de hotéis, restaurantes, teatros, cinemas, 
museus.

THE Hilton (Hotel)

– Antes de nacionalidades.
THE Dutch

– Antes de nomes de instrumentos musicais.
She plays THE piano very well.

– Antes de substantivos seguidos de preposição.
THE Battle of Trafalgar

• Omissões
– Antes de substantivos tomados em sentido genérico.
Roses are my favorite flowers.

–Antes de nomes próprios no singular.
She lives in South America.

–Antes de possessivos.
My house is more comfortable than theirs.

– Antes de nomes de idiomas, não seguidos da palavra langua-
ge.

She speaks French and English. (Mas: She speaks THE French 
language.)

– Antes de nomes de estações do ano.
Summer is hot, but winter is cold.
• Casos especiais
– Não se usa o artigo THE antes das palavras church, school, 

prison, market, bed, hospital, home, university, college, market, 
quando esses elementos forem usados para seu primeiro propósito.

She went to church. (para rezar)
She went to THE church. (talvez para falar com alguém)

– Sempre se usa o artigo THE antes de office, cathedral, cine-
ma, movies e theater.

Let’s go to THE theater.

They went to THE movies last night.

Indefinite Article
A / AN = um, uma

• A

– Antes de palavras iniciadas por consoantes.
A boy, A girl, A woman

– Antes de palavras iniciadas por vogais, com som consonantal.
A uniform, A university, A European

• AN

– Antes de palavras iniciadas por vogais.
AN egg, AN orange, AN umbrella

– Antes de palavras iniciadas por H mudo (não pronunciado).
AN hour, AN honor, AN heir

• Usos

– Para se dar ideia de representação de um grupo, antes de 
substantivos.

A chicken lays eggs. (Todas as galinhas põem ovos.)

– Antes de nomes próprios no singular, significando “um tal de”.
A Mr. Smith phoned yesterday.

– No modelo:
WHAT + A / AN = adj. + subst.

What A nice woman!

– Em algumas expressões de medida e frequência.
A dozen
A hundred
Twice A year

- Em certas expressões.
It’s A pity, It’s A shame, It’s AN honor...

– Antes de profissão ou atividades.
James is A lawyer.
Her sister is A physician.

• Omissão

– Antes de substantivos contáveis no plural.
Lions are wild animals.

– Antes de substantivos incontáveis.
Water is good for our health.
* Em alguns casos, podemos usar SOME antes dos substanti-

vos.

Em Inglês utilizamos adjetivos para comparar duas coisas ou 
mais. Eles podem ser classificados em dois graus: comparativo e 
superlativo.

O grau comparativo é usado para comparar duas coisas. Já o 
superlativo, usamos para dizer que uma coisa se destaca num grupo 
de três ou mais.
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Exemplos:
As cold as = tão frio quanto
Not so (as) cold as = não tão frio quanto
Less cold than = menos frio que
The least cold = o menos frio
As expensive as = tão caro quanto
Not so (as) expensive as = não tão caro quanto
Less expensive than = menos caro que
The least expensive = o menos caro

Observações:
1. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos / advérbios de 

uma só sílaba.
Exemplos:
taller than = mais alto que / the tallest = o mais alto
bigger than = maior que / the biggest = o maior

2. Usamos os sufixos –er ou –est com adjetivos de duas sílabas.
Exemplos:
happier than = mais feliz que
cleverer than = mais esperto que
the happiest = o mais feliz
the cleverest = o mais esperto

3. Usamos os prefixos more e most com adjetivos de mais de 
duas sílabas.

Exemplos:
More comfortable than = mais confortável que
More careful than = mais cuidadoso que
The most comfortable = o mais confortável
The most careful = o mais cuidadoso

4. Usamos os prefixos more e most com advérbios de duas sí-
labas.

Exemplos:
More afraid than = mais amedrontado que
More asleep than = mais adormecido que
The most afraid = o mais amedrontado
The most asleep = o mais adormecido

5. Usamos os prefixos more e most com qualquer adjetivo ter-
minado em –ed, –ing, –ful, –re, –ous.

Exemplos:
tired – more tired than – the most tired (cansado)
charming – more charming than – the most charming (char-

moso)
hopeful – more hopeful than – the most hopeful (esperançoso)
sincere – more sincere than – the most sincere (sincero)
famous – more famous than – the most famous (famoso)

Variações ortográficas
– Adjetivos monossilábicos terminados em uma só consoante, 

precedida de uma só vogal dobram a consoante final antes de rece-
berem –er ou –est.

Exemplos:
fat – fatter than – the fattest (gordo)
thin – thinner than – the thinnest (magro)

– Adjetivos terminados em Y, precedido de vogal, trocam o Y 
por I antes do acréscimo de –er ou –est:

Exemplos:
angry – angrier than – the angriest (zangado)
happy – happier than – the happiest (feliz)
Exceção
shy - shyer than - the shyest (tímido)

– Adjetivos terminados em E recebem apenas –r ou –st.
Exemplos:
nice – nicer than – the nicest (bonito, simpático)
brave – braver than – the bravest (corajoso)

Formas irregulares
Alguns adjetivos e advérbios têm formas irregulares no compa-

rativo e superlativo de superioridade.

good (bom / boa)
better than - the best

well (bem)
bad (ruim / mau)

- the worst
badly (mal)
little (pouco) less than - the least
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Alguns adjetivos e advérbios têm mais de uma forma no comparativo e superlativo de superioridade.

far (longe)
farther than – the farthest (distância)
further (than) – the furthest (distância / adicional)
old (velho)
older than – the oldest
elder – the eldest (só para elementos da mesma família)
late (tarde)
the latest (o mais recente)
the last (o último da série)

O estudo dos pronomes é algo simples e comum. Em inglês existe apenas uma especificidade, que pode causar um pouco de estra-
nheza, que é o pronome “it”, o qual não utilizamos na língua portuguesa; mas, com a prática, você vai conseguir entender e aprender bem 
rápido. 

Subject Pronouns

I (eu) I am a singer.

YOU (você, tu, vocês) You are a student.

HE (ele) He is a teacher.

SHE (ela) She is a nurse.

IT (ele, ela) It is a dog/ It is a table.

WE (nós) We are friends.

THEY (eles) They are good dancers.

O pronome pessoal (subject pronoun) é usado apenas no lugar do sujeito (subject), como mostra o exemplo abaixo:
Mary is intelligent = She is intelligent.

Uso do pronome “it”

– To refer an object, thing, animal, natural phenomenon.
Example: The dress is ugly. It is ugly. 
The pen is red. It is red.
The dog is strong. It is strong.

– Attention
a) If you talk about a pet use HE or SHE
Dick is the name of my little dog. He’s very intelligent!
b) If you talk about a baby/children that you don’t know if is a girl or a boy.
The baby is in tears. It is in tears. The child is happy. It is happy.

Object Pronous
São usados como objeto da frase. Aparecem sempre depois do verbo.

ME

YOU

HIM

HER

IT

US

YOU

THEM
Exemplos:
They told me the news.
She loves him so much.
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NÚMEROS INTEIROS, RACIONAIS E REAIS; PROBLEMAS DE CONTAGEM

Conjunto dos números inteiros - z
O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos opos-

tos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Z* Conjunto dos números inteiros não nulos

+ Z+ Conjunto dos números inteiros não negativos

* e + Z*+ Conjunto dos números inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 
• Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo de 

qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.
• Números Opostos: dois números são opostos quando sua soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da origem 

(zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações
• Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dispensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

• Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quantidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos saber 
quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quantidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a outra. A 
subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal invertido, 
ou seja, é dado o seu oposto.
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Exemplo: 
(FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VUNESP) Para 

zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito do uso ade-
quado dos materiais em geral e dos recursos utilizados em ativida-
des educativas, bem como da preservação predial, realizou-se uma 
dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes negativas”, no 
entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se que cada um 
classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, atribuindo 
(+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude negativa. 
Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 atitudes 
anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A

• Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

• Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

 
ATENÇÃO:
1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é associativa 

e não tem a propriedade da existência do elemento neutro.
2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de zero, 

é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por zero é igual 
a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.

Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre 
negativo.

Exemplo: 
(PREF.DE NITERÓI) Um estudante empilhou seus livros, obten-

do uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem 
espessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, 

temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm

36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.
Resposta: D

• Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

– Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
– Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

Conjunto dos números racionais – Q
Um número racional é o que pode ser escrito na forma n

m
, 

onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

SÍMBOLO REPRESENTAÇÃO DESCRIÇÃO

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 

racionais não negativos

* e + Q*+
Conjunto dos números 
racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos
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Representação decimal 
Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

 = 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

 = 0,333... 

Representação Fracionária 
É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:

1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 
numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:

0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
– Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

– Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.

a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo:
(PREF. NITERÓI) Simplificando a expressão abaixo

Obtém-se :

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:

Resposta: B

Caraterísticas dos números racionais
O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.
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Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infini-
tos números racionais.

Operações
• Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 

ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações, através de:

• Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, 
conserva-se os denominadores e efetua-se a operação apresen-
tada.

Exemplo: 
(PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERACIONAIS 

– MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a língua 
portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática como 
favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, qual 
fração representa os alunos que têm ciências como disciplina favo-
rita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

O que resta gosta de ciências:

Resposta: B

• Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 
dois números racionais 

b
a  e 

d
c , da mesma forma que o produto de 

frações, através de:

• Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

Exemplo:
(PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa operação 

policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se que 3/4 
dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já entre as 
mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?
(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

Resposta: A

• Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-
ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.
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OS BANCOS NA ERA DIGITAL: ATUALIDADE, TEN-
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BANKING. OPEN BANKING. NOVOS MODELOS DE NE-
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TAIS. TRANSFORMAÇÃO DIGITAL NO SISTEMA FINAN-

CEIRO

Presente, tendências e desafios
Os bancos “tradicionais” já utilizam a tecnologia para oferecer 

serviços e facilidades aos seus clientes. Seja através de internet 
banking ou móbile banking. No entanto, esses bancos precisam ino-
var tecnologicamente o mais rápido possível, caso contrário, serão 
substituídos pelos bancos digitais.

O maior desafio de um banco digital no Brasil é transformar 
uma cultura de muitos anos de contatos diretos com atendentes, 
gerentes e pagamentos via operadores de caixa em agências físi-
cas para o atendimento virtual. Pois ainda existe a desconfiança de 
muitos clientes, principalmente aqueles com idades mais elevadas; 
inclusive a dificuldade e insegurança para o acesso.

Para conquistarem mais clientes, os bancos digitais inovam 
cada vez mais em tecnologia e resolução de problemas de forma 
mais simples e rápido, trazendo um conceito de valor e utilidade 
para seus usuários.

Internet banking, banco virtual e “dinheiro de plástico” 

Internet Banking
É a plataforma bancária que utiliza a tecnologia como sua alia-

da. É o ambiente que fica na internet em que os clientes realizam 
operações bancárias, em ambiente fora da agência.

No site do banco, os clientes podem realizar operações de ex-
tratos, saldos, pagamentos, empréstimos, etc.; permitindo que as 
movimentações sejam realizadas com mais conforto e comodidade, 
pois não há necessidade de se deslocar até uma agência.

Banco virtual
São plataformas tecnológicas, também conhecidas como finte-

chs (empresas que inovaram no modelo de negócios e operação) do 
Sistema Financeiro Nacional.

Foram criados para com a intenção de permitir o acesso ao siste-
ma bancário aos brasileiros que não tem acesso aos bancos comuns.

Toda sua operação é realizada de modo virtual, sem agências fí-
sicas abertas. Desde a abertura de contas até as movimentações de 
pagamentos, consultas diversas, transferências são realizadas por 
meio de sites ou aplicativos.

“Dinheiro de plástico”
É o meio físico de pagamento, mais conhecido como “cartão”, 

utilizado para pagamentos, saques e diversas movimentações em 
caixas eletrônicos.

Facilitam na rapidez e no sentido de evitar idas nas agências, ape-
nas para tais serviços. Promove também o conforto e a segurança do 
cliente que não necessita da utilização de dinheiro em espécie para 
suas operações financeiras. Reduz custos para as instituições financei-
ras e promove a garantia do recebimento para os comerciantes.

Os cartões mais utilizados são:
• Cartões de débito – Débito automático na conta do cliente 

do valor referente a compra. Segurança também para o estabele-
cimento, pois tem a certeza que o pagamento já saiu da conta do 
cliente.

• Cartão de crédito – Incentiva o consumo, pois o pagamento 
de suas compras ocorrerá apenas no vencimento da fatura, inclusi-
ve em parcelas.

• Cartões múltiplos – Que exercem duas funções simultâneas 
(débito e crédito).

Mobile banking
É a tecnologia do banco voltada para a tela do celular ou outros 

dispositivos móveis, 365 dias por ano, permitindo a realização de 
diversas transações financeiras através de aplicativos que são bai-
xados em smartphones, relógios inteligentes, etc.

Possibilita aos clientes rapidez e comodidade, devido acesso 
em qualquer localidade e sem a necessidade de idas as agências 
físicas; o que também reduz custos das instituições financeiras.

Open banking e o modelo de bank as a service

Open Banking
É um conjunto de práticas que torna o cliente detentor de seus 

dados financeiros, como por exemplo, datas e valores de transfe-
rências, pagamentos, ou produtos que selecionou para investimen-
tos. O que proporciona inovação e concorrência entre os serviços 
financeiros.

Em abril de 2019, o Banco Central do Brasil, iniciou a imple-
mentação do Open Banking no Brasil.

Essas novas ações possibilitam que o consumidor tenha o po-
der de escolha de transferir seus dados do banco A para o banco 
B; pois acredita, por exemplo, que no segundo banco terá melhor 
condições de taxas de juros, tarifas ou até mesmo, melhor atendi-
mento. 

Assim, o usuário tem a propriedade de seus dados e escolhe 
com quem compartilhá-los.

Modelo de bank as a service
Também conhecido por “banco como serviço”, é uma solução 

que tem o potencial de ampliar a competitividade e a colaboração 
na prestação de serviços financeiros.

Com o bank as a service, empresas de qualquer segmento de 
mercado, passam a ter condições de oferecer serviços bancários de 
uma forma simples e rápida.

Os grandes benefícios para o consumidor é a variedade de em-
presas oferecendo serviços bancários, as filas em bancos ficam ape-
nas na lembrança, pois tudo é realizado por meio digital.

O comportamento do consumidor na relação com o banco
Cada vez mais ligados as tecnologias, consumidores tem bus-

cado facilidade, comodidade e rapidez nos serviços em geral. Em 
relação aos serviços bancários não seria diferente.

Os bancos digitais preencheram grande parte dessas necessi-
dades, através da redução de burocracia, fim das filas e idas em 
agências físicas dos bancos tradicionais. Com essas instituições já é 
possível abrir contas, realizar aplicações, obter financiamentos por 
aplicativos de forma rápida e segura. 

Desde a entrada dos bancos virtuais, os clientes mudaram o 
relacionamento e o comportamento com os bancos, deixando a de-
pendência física das agências, passando a se comunicar pelo inter-
net banking e móbile banking na utilização dos serviços financeiros.

A experiência do usuário
A experiência do usuário (user experience – UX) é o termo uti-

lizado para mencionar a relação de uma pessoa com um produto, 
serviço, objeto, etc. Essa relação de utilidade vai definir se a expe-
riência foi boa ou ruim.
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Os bancos digitais tem concentrado todos os esforços para que 
a experiências de seus clientes seja a melhor possível. Para isso, de-
senvolvem a todo momento, produtos e serviços que atendam às 
necessidades dos usuários, tanto na forma de redução de burocra-
cia de atendimento, facilidade e rapidez na solução de problemas, 
realização de tarefas de maneira mais ágil. 

São produtos e serviços cada vez mais inovadores e tecnológi-
cos, que proporcionam aos clientes e as empresas geração de valor. 
Segmentação e interações digitais

Devido a facilidade de interação com a tecnologia, os usuários 
que mais crescem entre os clientes dos bancos digitais, são os jo-
vens. Público que antigamente não se importava por assuntos de 
dinheiro, tem se mostrado cada vez mais interessados nos produtos 
e serviços dos bancos digitais, que prezam pela resolução de pro-
blemas.

Diferente dos bancos tradicionais, os virtuais trazem rapidez, 
inovação e inclusive linguagens mais fáceis de entendimento.

Com o objetivo de ampliar o acesso de muitas pessoas a ser-
viços financeiros, essas instituições identificaram espaços para in-
clusão de produtos e serviços, inclusive para quem não tem vínculo 
com os bancos. Por exemplo, cartão de crédito pré-pago.

Ou seja, o segmento de seus clientes é muito variado, embora 
os mais jovens sejam “mais simpáticos” e confiantes com serviços 
prestados de forma virtual.

Além da qualidade dos serviços oferecidos, os bancos digitais 
atraem seus clientes pelas tarifas bem mais baixas que os demais 
bancos e a simplicidade e comodidade de ter um banco acessível a 
qualquer momento e lugar.

Inteligência artificial cognitiva
É a utilização da inteligência de computadores (robôs) que 

adquirem conhecimento com o passar do tempo. Ao utilizar essa 
tecnologia em seus serviços, as instituições financeiras tem como 
objetivo principal, a eficácia, rapidez no atendimento. E personali-
zação dos serviços oferecidos.

A cada acesso, o computador é abastecido com as informações 
do cliente, percebendo suas necessidades e preferências, por isso 
que o sistema fica cada vez mais inteligente; por exemplo, ao aces-
sar o internet banking. É a tecnologia em constante desenvolvimen-
to.

Essa tecnologia é utilizada principalmente no atendimento te-
lefônico das instituições, nos caixas eletrônicos através da leitura 
biométrica e também na internet e móbile banking.

Banco digitalizado versus banco digital
Banco digitalizado é a modalidade já conhecida de bancos 

“tradicionais” (Caixa Econômica Federal, Banco do Brasil, etc.) que 
utilizaram a tecnologia para modernizar o atendimento e inovar o 
modo como seus clientes realizam as transações. Através da digita-
lização, conseguiram mudar o foco das agências para internet ban-
king e móbile banking. 

Porém, mesmo passando por essa inovação, não são totalmen-
te digitais e ainda possuem agências físicas para apoio presencial 
com operadores de caixa, atendentes e gerentes.

Os bancos digitais são aqueles totalmente virtuais, não pos-
suem atendimento em agências físicas, por exemplo, Nubank e 
Neon.

Já foram criados nesse novo conceito e seus clientes utilizam 
100% de internet banking e móbile banking para realizar operações 
como pagamentos, transferências, consultas, etc.; o saque ocorre 
em caixas eletrônicos espalhados por estabelecimentos diversos.

Para abrir uma conta nos bancos digitais, todo o processo é via 
ambiente virtual. O interessado se cadastra, faz a solicitação e após 
aprovação; envia os documentos e assinatura digitalizados.

Fintechs, Startups e Big Techs
As fintechs (finanças + tecnologia) são startups que trabalham 

para otimizar o processo tradicional dos serviços financeiros e tam-
bém resolver através da tecnologia, problemas específicos de pes-
soas físicas ou jurídicas.

Em geral, trazem produtos altamente inovadores, simples e 
muito eficientes. Muitas vezes, analisando e preenchendo espaços 
que deveriam ser dos bancos tradicionais, atendendo um público 
que em muitos casos, não tem acesso as instituições financeiras 
comuns. 

Big Techs são grandes empresas de tecnologia que dominam o 
mercado, moldam como as pessoas compra, vendem, consomem e 
trabalham. Tem como motor a inovação, sempre definindo novas 
tecnologias e serviços. Entre as principais estão a Apple, Amazon e 
Microsoft.

Soluções mobile e service design

Soluções Mobile
Utilização de aplicativos na tecnologia da resolução das ne-

cessidades dos clientes. Para que esse processo ocorra de maneira 
mais eficaz, é necessário identificar quais serviços e produtos os 
usuários mais precisam. 

No sistema bancário, são os aplicativos que permitem abertura 
de conta e a realização de todas as transações bancárias e atendi-
mento ao cliente no local em que estiver, através de um smartpho-
ne.

Service Design
Serviço capaz de oferecer aos clientes utilidade, eficiência, efi-

cácia, ou seja, o serviço que é reconhecido pelos clientes a ponto de 
gerar valor para ambas as partes.

No setor financeiro, os bancos digitais procuram oferecer servi-
ços de qualidade, otimizando tempo e custos de clientes e trazendo 
soluções simples e rápidas para problemas financeiros.

O dinheiro na era digital: blockchain, bitcoin e demais cripto-
moedas

Blockchain
É a tecnologia que permite o registro de informações de forma 

segura. Através dela, ocorre a transferência de valores digitalmente 
mesmo sem a intermediação de instituições financeiras. Devido seu 
nível de segurança, não há necessidade da confiança entre terceiros 
para as transações.

Essa tecnologia pode ter outras funções, como a utilização na 
indústria, para que a cadeia produtiva seja mais passível de rastrea-
mento e suas informações fiquem registradas de forma imutável e, 
ainda, para que seus dados seu se percam.

Tudo pode ser registrado na blockchain, pois sua composição 
se assemelha a uma grande biblioteca e a chave pública pode ser 
comparada a pastas de arquivos.

Para utilizar seus recursos, os usuários devem possuir um ende-
reço na própria blockchain.

Bitcoin
Bitcoin é uma moeda em forma de código, que não existe fisi-

camente e não tem um banco central que organize sua organização. 
Ou seja, só existe no mundo virtual.

Ela surgiu em 2008, tendo sua criação associada a um grupo de 
a um grupo de programadores, usando um pseudônimo de Satoshi 
Nakamoto. Para isso, seus criadores utilizaram a soma do processa-
mento de seus computadores para acelerar tal ação; pois um com-
putador apenas levaria aproximadamente um ano para a realização 
de uma fração de bitcoin.
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Para ser dono de bitcoins é necessário possuir uma carteira vir-
tual, representada por um aplicativo em que fica armazenado uma 
sequência de letras, que representa o dinheiro do comprador. Caso 
esse código seja perdido, o resultado será a perda do investimento.

Atualmente existem diversas corretoras que trabalham com a 
venda de bitcoins.

Demais criptomoedas
As principais criptomoedas negociadas são:
• XRP Ripple – Criptomoeda centralizada, projetada para au-

xiliar instituições financeirasa movimentar dinheiro de forma mais 
rápida, global e também com redução de custos. 

• Litecan – Criptomoeda criada para transações mais rápidas e 
com menos custos que a bitcoin, para ser utilizada em pagamentos 
do dia a dia.

• Bitcoin Cash – Projetada para transações mais rápidas e roti-
neiras, com taxas mais baixas. 

• Ethereum – Blockchain que permite o armazenamento de 
contratos inteligentes e aplicativos em sua rede. Utiliza como crip-
tomoeda a Ether, lançada em 2017.

Sistema de bancos-sombra (shadow banking)
É um conjunto de operações não-regulamentadas de inter-

mediários financeiros, que fornecem crédito no sistema finan-
ceiro global de forma “informal”. Ou seja, de forma indireta, sem 
passar por supervisão ou regulamentação bancária, algumas 
instituições conseguem realizar financiamentos e empréstimos 
com suas atividades paralelas ao sistema bancário tradicional.

Operações desse tipo oferecem maiores riscos de mercado, 
visto que, na maior parte das vezes, não possuem uma garantia 
de capital reserva, o que não impediu seu crescimento à nível 
global, de modo que se estima que há que quase 100 trilhões 
de dólares circulam em ativos financeiros desse tipo, tornando-
-o importante e relevante na estrutura financeira global, como 
fornecedor de capital e crédito para investidores e corporações.

Contudo, observa-se um papel crítico atender esse tipo de 
demanda, de modo que muitos argumentam que esses merca-
dos paralelos colaboraram para grandes crises financeiras, como 
a de 2008 nos Estados Unidos, por isso tenta-se desde então 
aprovar uma série de medidas para regular ou limitar esse tipo 
de operação, visto que seus números alavancados e sem garan-
tia seguem expondo os sistemas financeiros do mundo todo em 
risco.

FUNÇÕES DA MOEDA

Funções da moeda
Moeda é definida com base em suas três funções básicas: re-

serva de valor, meio de troca e unidade de conta. 
No que diz respeito à função de “meio de troca”, ela serve para 

eliminar a necessidade de dupla coincidência de desejos em uma 
transação comercial. Antes, numa economia de escambo, depen-
dia-se desse desejo comum relacionado a produtos para um merca-
do funcionar, porém com a moeda, um objeto único para esse fim, 
a economia se descomplicou nesse sentido.

Como reserva de valor, nos referimos à capacidade que de-
terminados bens possuem de preservar o poder de compra com o 
tempo. Quem troca algum bem pela moeda pode usar tal moeda 
em troca de outros bens, é claro que muitos ativos também servem 
como reserva de valor, inclusive a moeda em si tende a se desvalo-
rizar por não pagar juros, ficando atrás da inflação, mas ela tem a 
vantagem de ser universalmente aceita em transações.

Por fim, como unidade de conta, disse-se que a moeda é utiliza-
da como base para medir o preço dos demais bens. Ou seja, no caso 
da nossa moeda, os bens em si passam a ser medidos e avaliados 
em “quantos reais” são necessários para adquiri-los. 

MARKETPLACE

Marketplace
É uma plataforma online que conecta ofertas de produtos 

e serviços. Ela reúne vendedores e prestadores de serviço em 
um único lugar onde clientes pode acessar e fazer suas compras. 
Basicamente, Marketplace é um shopping center online. 

Um Marketplace oferece vantagens para todos os envolvi-
dos. Primeiramente o fornecedor da plataforma vende produ-
tos sem precisar se preocupar em possuir tais produtos, visto 
que recebe comissão sobre a vende dos lojistas cadastrados; 
em segundo os lojistas e fornecedores têm acesso a uma vitrine 
online, com preços acessíveis de assinatura, onde podem expor 
seu produtos para o Brasil e o mundo, excluindo muitas vezes 
a necessidade de lojas físicas, por exemplo, e eliminando boa 
parte dos custos; e por fim, o cliente tem acesso a um universo 
de possibilidades nesses shoppings centers no conforto do lar. 
As plataformas de venda do tipo revolucionaram a maneira de 
se fazer compras e vender online.

 CORRESPONDENTES BANCÁRIOS

Correspondentes bancários
São empresas contratadas por instituições financeiras auto-

rizadas pelo Banco Central para prestar serviços para seus clien-
tes. São como agentes intermediários entre as instituições ban-
cárias e clientes que buscam crédito. Entre as mais conhecidas 
estão lotéricas, fintechs, lojas de crédito e empréstimo pessoal, 
ou seja, não são bancos, mas prestadores de serviços financei-
ros diversos e regulamentados para simplificar processos tradi-
cionais.

ARRANJOS DE PAGAMENTOS

Arranjos de pagamentos
Conjunto de procedimentos e regras que regem e discipli-

nam a prestação de serviços de pagamento ao público. Essas 
regras simplificam as transações financeiras que usam dinhei-
ro eletrônico, por exemplo, um cliente só consegue pagar uma 
conta com o cartão de determinada bandeira de crédito, pois o 
fornecedor possui uma máquina que aceita tal bandeira.

SISTEMA DE PAGAMENTOS INSTANTÂNEOS (PIX)

Sistema de pagamentos e transferências desenvolvido pelo 
Banco Central do Brasil. As transações realizadas através dele são 
instantâneas, acontecendo no máximo em 10 segundos.

Funciona 24 por dia, todos os dias do ano, inclusive finais de 
semana e feriados. 

As transações podem ocorrer entre pessoas físicas, pessoas fí-
sicas e jurídicas, pessoas jurídicas e entre órgãos públicos para pa-
gamentos de impostos e taxas.
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A intenção é integrar o sistema bancário, assim as transferên-
cias poderão ocorrer entre diferentes instituições.

Para fazer um PIX é necessário ter uma conta aberta em ban-
co, numa fintech ou em uma instituição de pagamento. Será criada 
uma chave com alguns dados, utilizados dentro da própria conta 
bancária.

• Diferença entre Pix e outros meios de transferência e de pa-
gamento

O Pix foi criado para ser um meio de pagamento bastante am-
plo. Qualquer pagamento ou transferência que hoje é feito usando 
diferentes meios (TED, cartão, boleto etc.), poderá ser feito com o 
Pix, simplesmente com o uso do aparelho celular.

As transferências tradicionais no Brasil são entre contas da 
mesma instituição (transferência simples) ou entre contas de insti-
tuições diferentes (TED e DOC). O Pix é mais uma opção disponível 
à população que convive com os tipos tradicionais. A diferença é 
que, com o Pix, não é necessário saber onde a outra pessoa tem 
conta. Você realiza a transferência a partir, por exemplo, de um te-
lefone na sua lista de contatos, usando a Chave Pix. Outra diferença 
é que o Pix não tem limite de horário, nem de dia da semana e os 
recursos são disponibilizados ao recebedor em poucos segundos. O 
Pix funciona 24 horas, 7 dias por semana, entre quaisquer bancos, 
de banco para fintech, de fintech para instituição de pagamento, 
entre outros.

As transações de pagamento por meio de boleto exigem a lei-
tura de código de barras, enquanto o Pix pode fazer a leitura de um 
QR Code. A diferença é que, no Pix a liquidação é em tempo real, o 
pagador e o recebedor são notificados a respeito da conclusão da 
transação e o pagamento pode ser feito em qualquer dia e horário.

As transações de pagamento utilizando cartão de débito exi-
gem uso de maquininhas ou instrumento similar. Com Pix, as tran-
sações podem ser iniciadas por meio do telefone celular, sem a ne-
cessidade de qualquer outro instrumento. 

O Pix tende a ter um custo de aceitação menor por sua estrutu-
ra ter menos intermediários.

Mais detalhes sobre a diferenciação entre o Pix e os demais 
meios de transferência e de pagamento podem ser visualizadas na 
FAQ do Pix.

• Com quem é possível fazer um Pix
O Pix pode ser utilizado para transferências e pagamentos:
— entre pessoas (transações P2P, person to person);
— entre pessoas e estabelecimentos comerciais, incluindo co-

mércio eletrônico (transações P2B, person to business);
— entre estabelecimentos, como pagamentos de fornecedo-

res, por exemplo (transações B2B, business to business);
— para transferências envolvendo entes governamentais, 

como pagamentos de taxas e impostos (transações P2G e B2G, per-
son to government e business to government).

• Limite de valor nas transações
Não há limite mínimo para pagamentos ou transferências via 

Pix. Isso quer dizer que você pode fazer transações a partir de 
R$0,01. Em geral, também não há limite máximo de valores. Entre-
tanto, as instituições que ofertam o Pix poderão estabelecer limites 
máximos de valor baseados em critérios de mitigação de riscos de 
fraude e de critérios de prevenção à lavagem de dinheiro e ao finan-
ciamento do terrorismo.”

EXERCÍCIOS

1. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) O sistema 
bancário vem passando por um processo acelerado de transforma-
ção digital. Entretanto, o nível de maturidade digital varia de banco 
para banco. A respeito desse assunto, assinale a alternativa correta. 

(A) Uma característica do banco digital é a realização de 
processos não presenciais, como o envio de informações e 
documentos por meio digital e a coleta eletrônica de assinatu-
ra para a abertura de contas. 
(B) Um banco digital é o mesmo que um banco digitalizado, 
visto que ambos apresentam o mesmo nível de automação 
dos processos. 
(C) A oferta de canais de acesso virtual representa o mais alto 
nível de maturidade digital. 
(D) O banco digitalizado dispensa o atendimento presencial e 
o fluxo físico de documentos. 
(E) Por questão de segurança, o banco digital permite a con-
sulta de produtos e serviços financeiros por meio de canais 
eletrônicos, mas ainda não permite a contratação.

2. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) Quanto às 
diferenças entre bancos digitalizados e bancos digitais, assinale a 
alternativa correta. 

(A) Um banco digital pode permitir que o próprio cliente ajus-
te o respectivo limite de transferência ou do cartão de crédito 
e, por medida de segurança, demandar que tal cliente dirija-se 
a um caixa eletrônico ou agência para concluir o processo. 
(B) Permitir que o cliente abra a própria conta corrente sem 
precisar sair de casa e não cobrar taxa de manutenção da 
conta são os únicos requisitos obrigatórios que diferenciam 
um banco digital de um banco digitalizado. 
(C) Para que um banco seja considerado digital, basta que 
disponibilize um ambiente de internet banking e aplicativos 
móveis, mesmo que, por medida de segurança, seja neces-
sário instalar softwares de segurança adicionais que possam 
comprometer a experiência do cliente. 
(D) Demandar que o cliente se dirija a um caixa eletrônico para 
desbloquear o respectivo cartão ou senha de internet é aceitá-
vel para bancos digitalizados, mas não para bancos digitais. 
(E) Disponibilizar serviços gratuitos e pacotes padronizados de 
serviços, tais como os exigidos pela Resolução no 3.919, art. 
2o , inciso I, do Banco Central, é o que define um banco como 
digital.

3. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) A respeito 
das definições de startups e dos respectivos tipos e nichos de atua-
ção, assinale a alternativa correta. 

(A) Startups B2B são as que têm outras empresas como con-
sumidores finais e, para se manterem competitivas, precisam 
evitar que o respectivo modelo de negócio seja repetível. 
(B) Startups são empresas nascentes escaláveis ou não, desde 
que atuem com negócios digitais inovadores e em cenários 
minimamente estáveis.
(C) Toda empresa no respectivo estágio inicial pode ser consi-
derada uma startup, exceto franqueadas, por se tratarem, na 
verdade, de filiais de empresas cuja marca já é consolidada. 
(D) Fintechs são bancos digitais que aproveitam o alcance da 
internet para ofertarem serviços financeiros a um custo menor 
e nos quais o foco está na experiência do usuário. (E) Startups 
B2B2C são as que atuam com modelos de negócio repetível e 
escalável em parceria com outras empresas, visando à realiza-
ção de vendas para o cliente final.
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4. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) Acerca de 
conceitos e aplicações do design de serviços no contexto bancário, 
assinale a alternativa correta. 

(A) O foco do design de serviços é aprimorar apenas a expe-
riência em serviços digitais, como aplicativos móveis, internet 
banking e outros. 
(B) Queixas recorrentes de clientes são indicativos de que o 
design de serviço poderia ser aprimorado. 
(C) A aplicação correta da metodologia sugere que os espe-
cialistas devem se reunir e projetar um design que, posterior-
mente, deverá ser seguido por toda a organização. 
(D) Um dos princípios do design de serviços é ser centrado 
no ser humano. Entende-se, com isso, que o design deve se 
concentrar apenas na experiência do cliente. 
(E) Soluções móveis devem aplicar apenas o design da expe-
riência do usuário (ux design), e não o design de serviço.

5. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) A pesquisa 
Febraban de Tecnologia Bancária 2019 revelou que, entre 2017 e 
2018, as transações realizadas por meio de canais digitais cresce-
ram 16%, totalizando 60% das transações bancárias. A respeito do 
uso dos canais digitais, assinale a alternativa correta. 

(A) O aumento das transações com movimentação financeira 
nos canais digitais evidencia o aumento da confiança do clien-
te na segurança do canal.  
(B) A abertura de conta por meio de canal digital somente 
pode ser efetuada pelo internet banking. 
(C) O mobile banking somente pode ser usado para transações 
sem movimentação financeira. 
(D) São considerados canais digitais o internet banking, o 
mobile banking e os correspondentes no País. 
(E) Internet banking e mobile banking são canais digitais 
mutuamente excludentes, ou seja, o cliente tem que informar 
ao banco qual canal quer usar para acessar as transações 
bancárias.

6. (BRB – ESCRITURÁRIO – MÉDIO – IADES – 2019) Por meio 
do Comunicado no 33.455/2019, o Banco Central aprovou os re-
quisitos fundamentais para a implementação do Sistema Financeiro 
Aberto (open banking) no Brasil. De acordo com o modelo propos-
to, o conceito de open banking refere-se à (ao)  

(A) integração de plataformas e infraestruturas de sistemas 
de informação para fins de compartilhamento de produtos 
e serviços entre as instituições financeiras, sendo vedada a 
identificação do cliente. 
(B) atribuição de uma nota de crédito ao cliente (credit score), 
que poderá ser consultada por qualquer instituição financeira, 
mediante prévio consentimento. 
(C) compartilhamento de dados cadastrais, produtos e ser-
viços pelas instituições financeiras, mediante prévia autori-
zação, por meio de sistemas de informações integrados que 
garantam uma experiência simples e segura ao cliente. 
(D) inclusão do nome do cliente em um cadastro positivo para 
fins de compartilhamento de dados, produtos e serviços pelas 
instituições financeiras, garantindo ao cliente acesso a taxas 
de juros menores. 
(E) implementação de uma interface de integração digital para 
compartilhamento de dados entre instituições financeiras, 
com base no princípio de que os dados pertencem às institui-
ções, e não aos usuários.

7. (BANESTES – TÉCNICO BANCÁRIO – MÉDIO – FGV – 2018) O 
cartão de crédito é um meio de pagamento que permite ao cliente 
pagar compras ou serviços até um limite de crédito previamente 
definido no contrato de uso do cartão. O ideal é que o cliente sem-
pre pague suas faturas nas datas acordadas – o valor inteiro ou pelo 
menos um percentual do valor devido. Esse procedimento evita:  

(A) o cancelamento do cartão de crédito; 
(B) o cancelamento da conta-corrente do cliente;  
(C) a entrada no crédito rotativo; 
(D) a entrada no Sistema de Proteção ao Crédito (SPC); 
(E) um processo junto ao Banco Central.

8. (BANESTES – TÉCNICO BANCÁRIO – MÉDIO – FGV – 2018) 
Acerca dos riscos ligados às chamadas criptomoedas ou moedas 
virtuais, o Banco Central do Brasil, em comunicado de novembro 
de 2017, alertou para questões relacionadas à conversibilidade e ao 
lastro de tais ativos, destacando que não é responsável por regular, 
autorizar ou supervisionar o seu uso. Assim, é correto afirmar que 
seu valor: 

(A) decorre da garantia de conversão em moedas soberanas; 
(B) decorre da emissão e garantia por conta de autoridades 
monetárias; 
(C) decorre de um lastro em ativos reais; 
(D) é associado ao tamanho da base monetária; 
(E) decorre exclusivamente da confiança conferida pelos indi-
víduos ao seu emissor.

9. (POLÍCIA FEDERAL – PERITO CRIMINAL FEDERAL – SUPE-
RIOR – CESPE – 2018) Acerca das consequências que poderão advir 
no caso de um cliente não liquidar integralmente, na data do ven-
cimento, o saldo devedor da fatura do seu cartão de crédito, julgue 
os itens a seguir.

A parcela não quitada do saldo devedor poderá ser financiada 
por meio da modalidade de crédito rotativo, com prazo de vigência 
de até doze meses, contados da data do vencimento da fatura não 
paga integralmente.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

10. (POLÍCIA FEDERAL – PERITO CRIMINAL FEDERAL – SUPE-
RIOR – CESPE – 2018) Acerca das consequências que poderão advir 
no caso de um cliente não liquidar integralmente, na data do ven-
cimento, o saldo devedor da fatura do seu cartão de crédito, julgue 
os itens a seguir.

É permitida a cobrança de juros remuneratórios sobre o saldo 
devedor não quitado pelo cliente, além de multa e juros de mora, 
nos termos da legislação em vigor.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO

11. (POLÍCIA FEDERAL – PERITO CRIMINAL FEDERAL – SUPE-
RIOR – CESPE – 2018) Acerca das consequências que poderão advir 
no caso de um cliente não liquidar integralmente, na data do ven-
cimento, o saldo devedor da fatura do seu cartão de crédito, julgue 
os itens a seguir.

Além do crédito rotativo, que permite ao cliente liquidar parcial 
ou integralmente o seu débito a qualquer momento, outras mo-
dalidades de crédito em condições mais favoráveis poderão ser-lhe 
oferecidas a qualquer tempo, antes do vencimento da fatura sub-
sequente, com vistas a financiar o saldo devedor remanescente do 
cartão de crédito.

(   ) CERTO 
(   ) ERRADO
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CONCEITOS GERAIS - O CONCEITO DO VALOR DO DI-
NHEIRO NO TEMPO; CAPITAL, JUROS, TAXAS DE JU-
ROS; CAPITALIZAÇÃO, REGIMES DE CAPITALIZAÇÃO; 

FLUXOS DE CAIXA E DIAGRAMAS DE FLUXO DE CAIXA; 
EQUIVALÊNCIA FINANCEIRA. JUROS SIMPLES - CÁLCU-

LO DO MONTANTE, DOS JUROS, DA TAXA DE JUROS, 
DO PRINCIPAL E DO PRAZO DA OPERAÇÃO FINANCEI-
RA.JUROS COMPOSTOS - CÁLCULO DO MONTANTE, 

DOS JUROS, DA TAXA DE JUROS, DO PRINCIPAL E DO 
PRAZO DA OPERAÇÃO FINANCEIRA. SISTEMAS DE 

AMORTIZAÇÃO - SISTEMA PRICE; SISTEMA SAC

Juros simples (ou capitalização simples) 
Os juros são determinados tomando como base de cálculo o 

capital da operação, e o total do juro é devido ao credor (aquele 
que empresta) no final da operação. Devemos ter em mente:

– Os juros são representados pela letra J*.
– O dinheiro que se deposita ou se empresta chamamos de 

capital e é representado pela letra C (capital) ou P(principal) ou 
VP ou PV (valor presente) *.

– O tempo de depósito ou de empréstimo é representado 
pela letra t ou n.*

– A taxa de juros é a razão centesimal que incide sobre um 
capital durante certo tempo. É representado pela letra i e utili-
zada para calcular juros.

*Varia de acordo com a bibliografia estudada.

ATENÇÃO: Devemos sempre relacionar a taxa e o tempo na 
mesma unidade para efetuarmos os cálculos.

Usamos a seguinte fórmula: 

Em juros simples:
– O capital cresce linearmente com o tempo;
– O capital cresce a uma progressão aritmética de razão: J=C.i
– A taxa i e o tempo t devem ser expressos na mesma uni-

dade. 
– Devemos expressar a taxa i na forma decimal.
– Montante (M) ou FV (valor futuro) é a soma do capital 

com os juros, ou seja:
M = C + J 
M = C.(1+i.t) 

Exemplo: 
(PRODAM/AM – Assistente – FUNCAB) Qual é o capital que, 

investido no sistema de juros simples e à taxa mensal de 2,5 %, 
produzirá um montante de R$ 3.900,00 em oito meses?

(A) R$ 1.650,00
(B) R$ 2.225,00
(C) R$ 3.250,00
(D) R$ 3.460,00
(E) R$ 3.500,00

Resolução:
Montante = Capital + juros, ou seja: j = M – C , que fica: j = 

3900 – C ( I )
Agora, é só substituir ( I ) na fórmula do juros simples:

390000 – 100.C = 2,5 . 8 . C
– 100.C – 20.C = – 390000 . (– 1)
120.C = 390000
C = 390000 / 120
C = R$ 3250,00
Resposta: C

Juros compostos (capitalização composta)
A taxa de juros incide sobre o capital de cada período. Tam-

bém conhecido como “juros sobre juros”.
Usamos a seguinte fórmula: 

O (1+i)t ou (1+i)n é chamado de fator de acumulação de ca-
pital.

ATENÇÃO: as unidades de tempo referentes à taxa de juros 
(i) e do período (t), tem de ser necessariamente iguais.

O crescimento do principal (capital) em:
– juros simples é LINEAR, CONSTANTE;
– juros compostos é EXPONENCIAL, GEOMÉTRICO e, portan-

to tem um crescimento muito mais “rápido”;
Observe no gráfico que:
– O montante após 1º tempo é igual tanto para o regime de 

juros simples como para juros compostos;
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– Antes do 1º tempo o montante seria maior no regime de juros simples;
– Depois do 1º tempo o montante seria maior no regime de juros compostos.

Exemplo: 
(PREF. GUARUJÁ/SP – SEDUC – PROFESSOR DE MATEMÁTICA – CAIPIMES) Um capital foi aplicado por um período de 3 anos, 

com taxa de juros compostos de 10% ao ano. É correto afirmar que essa aplicação rendeu juros que corresponderam a, exatamente:
(A) 30% do capital aplicado.
(B) 31,20% do capital aplicado.
(C) 32% do capital aplicado.
(D) 33,10% do capital aplicado.

Resolução:

Como, M = C + j , ou seja , j = M – C , temos:
j = 1,331.C – C = 0,331 . C
0,331 = 33,10 / 100 = 33,10%
Resposta: D

Juros Compostos utilizando Logaritmos
Algumas questões que envolvem juros compostos, precisam de conceitos de logaritmos, principalmente aquelas as quais pre-

cisamos achar o tempo/prazo. Normalmente as questões informam os valores do logaritmo, então não é necessário decorar os 
valores da tabela.

Exemplo: 
(FGV-SP) Uma aplicação financeira rende juros de 10% ao ano, compostos anualmente. Utilizando para cálculos a aproximação 

de , pode-se estimar que uma aplicação de R$ 1.000,00 seria resgatada no montante de R$ 1.000.000,00 após:
(A) Mais de um século.
(B) 1 século
(C) 4/5 de século
(D) 2/3 de século
(E) ¾ de século 

Resolução:
A fórmula de juros compostos é M = C(1 + i)t e do enunciado temos que M = 1.000.000, C = 1.000, i = 10% = 0,1:
1.000.000 = 1.000(1 + 0,1)t

 (agora para calcular t temos que usar logaritmo nos dois lados da equação para pode utilizar a propriedade 
 , o expoente m passa multiplicando)

 

t.0,04 = 3
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Resposta: E

Taxas de juros
Índices fundamentais no estudo da matemática financeira, sendo incorporadas sempre ao capital. São elas:

Taxa efetiva: são aquelas onde a taxa da unidade de tempo coincide com a unidade de tempo do período de capitalização(va-
lorização). Exemplo: Uma taxa de 13% ao trimestre com capitalização trimestral.

ATENÇÃO: Quando no enunciado não estiver citando o período de capitalização, a mesma vai coincidir com unidade da taxa. 
Em outras palavras iremos trabalhar com taxa efetiva!!!

Taxa nominal: são aquelas cujas unidade de tempo NÂO coincide com as unidades de tempo do período de capitalização. 

Exemplo: 
(TJ/PE- ANALISTA JUDICIÁRIO-CONTADOR-FCC) Uma taxa de juros nominal de 21% ao trimestre, com juros capitalizados men-

salmente, apresenta uma taxa de juros efetiva, trimestral de, aproximadamente,
(A) 21,7%.
(B) 22,5%.
(C) 24,8%.
(D) 32,4%.
(E) 33,7%.

Resolução:
21% a. t capitalizados mensalmente (taxa nominai), como um trimestre tem 3 meses, 21/3 = 7% a.m(taxa efetiva).
im = taxa ao mês 
it= taxa ao trimestre.
(1+im)3 = (1+it)  (1+0,07)3 = 1+it  (1,07)3 = 1+it  1,225043 = 1+it  it= 1,225043-1  it = 0,225043 x 100  it= 22,5043%
Resposta: B

ATENÇÃO: Para resolução de questões com taxas nominais devemos primeiramente descobri a taxa efetiva (multiplicando ou 
dividindo a taxa)

Toda taxa nominal traz implícita uma taxa efetiva que deve ser calculada proporcionalmente.

Taxas proporcionais (regime de juros simples): são taxas em unidade de tempo diferente que aplicadas sobre o mesmo capi-
tal ao mesmo período de tempo irão gerar o mesmo montante. 

Exemplo:
(PREF. FLORIANÓPOLIS/SC – AUDITOR FISCAL – FEPESE) A taxa de juros simples mensais de 4,25% equivalente à taxa de:
(A) 12,5% trimestral.
(B) 16% quadrimestral.
(C) 25,5% semestral.
(D) 36,0% anual.
(E) 52% anual.

Resolução:
Sabemos que taxas a juros simples são ditas taxas proporcionais ou lineares. Para resolução das questões vamos avaliar item a 

item para sabermos se está certo ou errado:
4,25% a.m
Trimestral = 4,25 .3 = 12,75 (errada) 
Quadrimestral = 4,25 . 4 = 17% (errada)
Semestral= 4,25 . 6 = 25,5 % (correta)
Anual = 4,25.12 = 51% (errada)
Resposta: C

Taxas equivalentes (regime de juros compostos): as taxas de juros se expressam também em função do tempo da operação, 
porém não de forma proporcional, mas de forma exponencial, ou seja, as taxas são ditas equivalentes. 
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Exemplo:

Taxa Real, Aparente e Inflação
– Taxa real (ir) = taxa que considera os efeitos da inflação e seus ganhos.
– Taxa aparente (ia) = taxa que não considera os efeitos da inflação (são as taxas efetivas/nominais).
– Taxa de inflação (ii) = a inflação representa a perda do poder de compra.

Escrevendo todas as taxas em função uma das outras, temos: 

(1+ia) = (1+ir).(1+ii)

, independe da quantidade de períodos e do regime de 
juros.

Descontos
É a diferença entre o valor título (valor nominal) e o valor recebido (valor atual).

D = N – A

Onde:
D = desconto
N = valor nominal
A = valor atual

ATENÇÃO: Comparando com o regime de juros, observamos que:
– o Valor Atual, ou valor futuro (valor do resgate) nos dá ideia de Montante;
– o Valor Nominal, nome do título (valor que resgatei) nos dá ideia de Capital;
– e o Desconto nos dá ideia de Juros.
Os descontos podem ser:

Desconto racional simples (por dentro): nos passa a ideia de “honesto”, pois todas a taxas são cobradas em cima do valor atual 
(A) do título. Associando com os juros simples teremos:
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Também podemos escrever a seguinte fórmula:

Exemplo: 
(ASSAF NETO) Seja um título de valor nominal de R$ 4.000,00 vencível em um ano, que está sendo liquidado 3 meses antes 

de seu vencimento. Sendo de 42% a.a. a taxa nominal de juros corrente, pede-se calcular o desconto e o valor descontado desta 
operação.

N = 4 000
t = 3 meses
i = 42% a.a = 42 / 12 = 3,5% a.m = 0,035
D = ?
Vd = ?

Vd = 4 000 – 380,10 = 3 619,90

Desconto comercial simples ou bancário (por fora): nos passa a ideia de que alguém está “levando” um por fora, pois, todas as 
taxas são cobradas em cima do valor nominal (N) do título. O valor nominal é sempre maior e é justamente onde eles querem ganhar.

• Desconto comercial (bancário) acrescido de uma taxa pré-fixada: quando se utiliza taxas pré-fixadas aos títulos, que são as 
taxas de despesas bancárias/administrativas (comissões, taxas de serviços, ...) cobradas sobre o valor nominal (N). Fazemos uso da 
seguinte formula:

Dc = N. (i.t + h)

Onde:
Dc = desconto comercial ou bancário
N = valor nominal
i = taxa de juros cobrada
t = tempo ou período
h = taxa de despesas administrativas ou bancárias.
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SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL: ESTRUTURA DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL; ÓRGÃOS NORMATIVOS E INS-
TITUIÇÕES SUPERVISORAS, EXECUTORAS E OPERADORAS

Sistema Financeiro Nacional (SFN)
De acordo com o BACEN:
“O Sistema Financeiro Nacional (SFN) é formado por um conjunto de entidades e instituições que promovem a intermediação finan-

ceira, isto é, o encontro entre credores e tomadores de recursos. É por meio do sistema financeiro que as pessoas, as empresas e o governo 
circulam a maior parte dos seus ativos, pagam suas dívidas e realizam seus investimentos.

O SFN é organizado por agentes normativos, supervisores e operadores. Os órgãos normativos determinam regras gerais para o bom 
funcionamento do sistema. As entidades supervisoras trabalham para que os integrantes do sistema financeiro sigam as regras definidas 
pelos órgãos normativos. Os operadores são as instituições que ofertam serviços financeiros, no papel de intermediários”.

1

* Dependendo de suas atividades corretoras e distribuidoras também são fiscalizadas pela CVM.
** As Instituições de Pagamento não compõem o SFN, mas são reguladas e fiscalizadas pelo BCB, conforme diretrizes estabelecidas 

pelo CMN.

Conselho monetário nacional (CMN) 
É a autoridade máxima do Sistema Financeiro Nacional. Sendo órgão normativo, apenas define normas e diretrizes para execução do 

BACEM e da CVM.
Conforme definição do Banco Central do Brasil:
“O Conselho Monetário Nacional (CMN) é o órgão superior do Sistema Financeiro Nacional (SFN) e tem a responsabilidade de formu-

lar a política da moeda e do crédito. Seu objetivo é a estabilidade da moeda e o desenvolvimento econômico e social do país.

1 Fonte: https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/sfn
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Como funciona o CMN
Os membros do CMN reúnem-se uma vez por mês para deli-

berar sobre assuntos como adaptar o volume dos meios de paga-
mento às reais necessidades da economia; regular o valor interno e 
externo da moeda e o equilíbrio do balanço de pagamentos; orien-
tar a aplicação dos recursos das instituições financeiras; propiciar o 
aperfeiçoamento das instituições e dos instrumentos financeiros; 
zelar pela liquidez e solvência das instituições financeiras; e coor-
denar as políticas monetária, creditícia, orçamentária e da dívida 
pública interna e externa.

Em casos extraordinários, pode acontecer mais de uma reunião 
por mês. As matérias aprovadas são regulamentadas por meio de 
Resoluções CMN divulgadas no Diário Oficial da União (DOU) e no 
Busca de normas do Conselho e do Banco Central (BC).

Composição do CMN
— Ministro da Economia (presidente do Conselho)
— Presidente do Banco Central
— Secretário Especial de Fazenda do Ministério da Economia
O CMN foi criado junto com o Banco Central, pela Lei nº 4.595, 

de 31 de dezembro de 1964. O Conselho deu início às suas ativida-
des 90 dias depois, em 31 de março de 1965”.

Banco Central do Brasil (BACEN)
Conhecido como BACEN, Banco Central do Brasil ou mesmo, 

Banco Central, é uma autarquia federal, vinculada ao Ministério da 
Economia, com sua sede em Brasília. 

Possui autonomia para executar medidas que favoreçam a eco-
nomia do país.

Conforme definição própria:
“O Banco Central (BC) é o guardião dos valores do Brasil. O BC é 

uma autarquia federal, vinculada - mas não subordinada - ao Minis-
tério da Economia, e foi criado pela Lei nº 4.595/1964.

Sua missão é assegurar à sociedade a estabilidade do poder 
de compra da moeda e um sistema financeiro sólido, eficiente e 
competitivo.

Múltiplas atividades
As tarefas a cargo do Banco Central são bastante diversas. En-

tenda no detalhe:
Inflação baixa​ e estável
Manter a inflação sob controle, ao redor da meta, é objetivo 

fundamental do BC. 
A estabilidade dos preços preserva o v​alor do dinheiro, man-

tendo o poder de compra da moeda​. ​Para alcançar esse objetivo, o 
BC utiliza a política monetária, política que se refere às ações do BC 
que visam afetar o custo do dinheiro (taxas de juros) e a quantidade 
de dinheiro (condições de liquidez) na economia.

Sistema financeiro seguro e eficiente
Faz parte da missão do BC assegurar que o sistema financeiro 

seja sólido (tenha capital suficiente para arcar com seus compro-
missos) e eficiente.

Banco do governo
O BC detém as contas mais importantes do governo e é o depo-

sitório das reservas internacionais do país

Banco dos bancos
As instituições financeiras precisam manter contas no BC. Essas 

contas são monitoradas para que as transações financeiras acon-
teçam com fluidez e para que as próprias contas não fechem o dia 
com saldo negativo.

Emissor do dinheiro​
O BC gerencia o meio circulante, que nada mais é do que ga-

rantir, para a população, o fornecimento adequado de dinheiro em 
espécie”.

Comissão de valores mobiliários (CVM)
Autarquia federal, vinculada ao Ministério da Economia. Possui 

autoridade executora e reguladora, ou seja, cria normas e regras 
através da Instrução Normativa CVM. Todas as informações relacio-
nadas ao mercado de capitais estão reguladas nesse conjunto de 
instruções.

Conforme o Ministério da Economia:
“A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) foi criada em 

07/12/1976 pela Lei 6.385/76, com o objetivo de fiscalizar, norma-
tizar, disciplinar e desenvolver o mercado de valores mobiliários no 
Brasil.

A CVM é uma entidade autárquica em regime especial, vin-
culada ao Ministério da Economia, com personalidade jurídica e 
patrimônio próprios, dotada de autoridade administrativa inde-
pendente, ausência de subordinação hierárquica, mandato fixo e 
estabilidade de seus dirigentes, e autonomia financeira e orçamen-
tária.

Desenvolvimento do mercado
Estimular a formação de poupança e a sua aplicação em valores 

mobiliários; promover a expansão e o funcionamento eficiente e re-
gular do mercado de ações; e estimular as aplicações permanentes 
em ações do capital social de companhias abertas sob controle de 
capitais privados nacionais (Lei 6.385/76, art. 4º, incisos I e II). 

Eficiência e funcionamento do mercado
Assegurar o funcionamento eficiente e regular dos mercados 

da bolsa e de balcão; assegurar a observância de práticas comer-
ciais equitativas no mercado de valores mobiliários; e assegurar a 
observância, no mercado, das condições de utilização de crédito 
fixadas pelo Conselho Monetário Nacional (Lei 6.385/76, art. 4º, 
incisos III, VII e VIII). 

Proteção dos investidores
Proteger os titulares de valores mobiliários e os investidores do 

mercado contra emissões irregulares de valores mobiliários; atos 
ilegais de administradores e acionistas controladores das compa-
nhias abertas, ou de administradores de carteira de valores mobi-
liários; e o uso de informação relevante não divulgada no mercado 
de valores mobiliários. Evitar ou coibir modalidades de fraude ou 
manipulação destinadas a criar condições artificiais de demanda, 
oferta ou preço dos valores mobiliários negociados no mercado (Lei 
6.385/76, art. 4º, incisos IV e V). 

Acesso à informação adequada
Assegurar o acesso do público a informações sobre os valores 

mobiliários negociados e as companhias que os tenham emitido, re-
gulamentando a Lei e administrando o sistema de registro de emis-
sores, de distribuição e de agentes regulados (Lei 6.385/76, art. 4º, 
inciso VI, e art. 8º, incisos I e II). 



CONHECIMENTOS BANCÁRIOS

3

Fiscalização e punição
Fiscalizar permanentemente as atividades e os serviços do 

mercado de valores mobiliários, bem como a veiculação de infor-
mações relativas ao mercado, às pessoas que dele participam e aos 
valores nele negociados, e impor penalidades aos infratores das 
Leis 6.404/76 e 6.385/76, das normas da própria CVM ou de leis es-
peciais cujo cumprimento lhe incumba fiscalizar (Lei 6.385/76, art. 
8º, incisos III e V, e art. 11)”.

Conselho de recursos do sistema financeiro nacional (CRSFN)
Tem como função principal, revisar as decisões administrativas 

e de primeira instância do Sistema Financeiro Nacional, principal-
mente do BACEN, da CVM e do COAF (Conselho de controle de Ati-
vidades Financeiras).

A Secretaria Especial da Fazenda define:
“O Conselho de Recursos do Sistema Financeiro Nacional (CRS-

FN) é um órgão colegiado, de segundo grau, integrante da estrutura 
do Ministério da Economia e tem por finalidade julgar, em última 
instância administrativa, os recursos contra as sanções aplicadas 
pelo BCB e CVM e, nos processos de lavagem de dinheiro, as san-
ções aplicadas pelo COAF, SUSEP e demais autoridades competen-
tes”.

Bancos comerciais
É o banco mais popular entre as instituições financeiras. Foi o 

primeiro banco comercial a oferecer a tão conhecida conta corren-
te (conta de depósito à vista), além de outros serviços bancárias 
como; recebimento e pagamento de títulos, operações de crédito, 
conta poupança, vendas de seguros, etc.

É a principal instituição financeira intermediária, tendo o poder 
da geração de moeda na economia brasileira. Atende pessoas físi-
cas e jurídicas.

Caixas econômicas
É uma instituição financeira que oferece todos os serviços de 

um banco comercial, porém, apenas a caixa tem desempenha o pa-
pel de banco social, participando diretamente dos programas do 
governo. Inclusive os cidadãos que não são clientes, podem usufruir 
desses serviços.

Cooperativas de crédito
Representa um grupo de pessoas com a mesma intenção, 

prestar serviços financeiros, como; abertura de contas, aplicações 
financeiras, emissão de cartão de crédito, etc. O diferencial é que na 
cooperativa, o cliente como associados, é também um dos donos.

Essas instituições estão localizadas também longe dos grandes 
centros, como em pequenos bairros ou comunidades. 

Contam com a proteção do Fundo Garantidor do Cooperativis-
mo de Crédito, para casos em que o dinheiro deva ser devolvido 
aos clientes.

Bancos comerciais cooperativos
São bancos instituídos como cooperativas, porém, tiveram 

que se modificar com o passar do tempo devido seu crescimento. 
Juntam-se três centrais cooperativas e constituem uma Sociedade 
Anônima de capital fechado, em que 51% de seu capital deve per-
manecer em poder das controladoras. 

Os bancos comerciais cooperativos devem ter uma carteira co-
mercial e funcionar como um banco comercial. Suas atividades fi-
cam restritas apenas no estado em que estejam seus controladores.

Bancos de investimento
São instituições financeiras privadas que captam e adminis-

tram recursos na forma de fundos de investimento, emprestando 
no mercado a médios e longos prazos. Executam alguns serviços 
dos bancos comerciais, mas não abrem contas correntes.

Sua forma de constituição é a Sociedade Anônima.

Bancos de desenvolvimento 
São bancos públicos que oferecem crédito para projetos que 

desenvolvimento econômico e social do país. No Brasil, o principal é 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES).

Sociedades de crédito, financiamento e investimento
São instituições financeiras privadas, mais conhecidas como fi-

nanceiras; que fornecem empréstimos e financiamentos para aqui-
sição de bens, serviços, capitas de giro, etc.

São constituídas como Sociedades Anônimas e devem manter 
em sua denominação social a expressão “crédito, financiamento e 
investimento”.

Podem ser independentes, sem vínculos com outras institui-
ções ou ligadas a ligados a diversos tipos de conglomerado, tais 
como, financeiros, estabelecimentos comerciais, grupos indústrias 
(montadoras).

Sua captação de recurso ocorre principalmente por Letras de 
câmbio e RDB.

Sociedades de arrendamento mercantil
São empresas que operam as carteiras de leasing, não são con-

sideradas como instituições financeiras.
Oferecem serviços de arrendamento de bens móveis e imóveis 

próprios, segundo as especificações do arrendatário (cliente).
São fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil e realizam opera-

ções com idênticas a financiamentos.

Sociedades corretoras de títulos e valores mobiliários
São instituições que atuam na intermediação de títulos e va-

lores mobiliários (recursos captados pelas empresas para suprir as 
necessidades de caixa) nos mercados financeiro e de capitais.

Possuem autorização de funcionamento pelo Banco Central do 
Brasil e compõem o Sistema Financeiro Nacional. 

Sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e 
sociedades de crédito imobiliário

São as principais instituições que operam na Bolsa de Valores, 
também atuando no mercado de câmbio. Constituídas sob a forma 
de Sociedades Anônimas ou sociedades por quotas de responsabi-
lidade limitada. São fiscalizadas pelo Banco Central do Brasil e pela 
Comissão de Valores Mobiliários.

Sua administração é realizada por pessoas naturais, residentes 
no Brasil, que cumprem exigências pelo Banco Central do Brasil, 
com relação a sua formação e conhecimento. Cumprem funções 
auxiliares no Sistema Financeiro Nacional.

São capacitadas para:
Encarregar-se da administração de carteira de custódia de títu-

los e valores mobiliários.
— Exercer funções de agente fiduciário.
— Instituir, organizar e administrar fundos de investimentos e 

clubes de investimento.
— Constituir sociedades de investimentos de capital estrangei-

ro e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mobiliá-
rios.
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Bolsas de valores
A Bolsa de Valores é o ponto de encontro entre vendedores e 

compradores de produtos financeiros e foi constituída para organi-
zar essas negociações que ocorrem em grande número e aconte-
cem em questão de segundos devido a tecnologia da plataforma 
da Bolsa.

A Bolsa estabelece regras de negociações com o objetivo de 
tornar o ambiente transparente e seguro para todas as partes en-
volvidas.

O produto mais popular negociado na Bolsa é a ação, que re-
presenta uma pequena parte de uma empresa, então, ao adquirir 
uma ação o comprador se torna um acionista (pequeno sócio) do 
negócio.

A popularidade da Bolsa se deve a compra e venda de ações, 
porém, há outros seguimentos na estrutura da bolsa:

• Mercados à vista.
• Derivativos listados.
• Derivativos de balcão.
• Ativos de renda fixa.
• Crédito imobiliário
• Financiamento de veículos.

Todos esses empréstimos devem ter sua garantia registrada em 
um sistema de liquidação financeira.

As Bolsas de Valores estão presentes em todo o mundo. Entre 
as maiores do mundo estão a de New York, a Nasdaq, a de Tóquio, 
a de Londres, etc.

Aqui no Brasil, temos a Bolsa que se chama [B]3. Até 2008, 
eram duas Bolsas, a BM&F e Bovespa, no entanto, neste mesmo 
ano, houve a unificação e se tornou a BM&F Bovespa. Em 2017, se 
juntou a esta a CETIP (Central de Custódia e Liquidação Financeira 
de Títulos), formando a [B]3 (Brasil, Bolsa e Balcão).

O IBOVESPA é o principal índice da Bolsa, sendo composto pe-
las ações mais negociadas e por isso tem maior representatividade 
no mercado brasileiro de ações. É revisado a cada quatro meses, 
assim, são alteradas suas ações e também seus percentuais.

Mas existem outros índices, conhecidos como setoriais, por 
exemplo: índice de energia, índice de mercado imobiliário, etc.

A praticidade é um dos atrativos de investir na Bolsa, já que são 
investimentos são realizados totalmente de forma on-line. Também 
a rentabilidade chama a atenção, especialmente no cenário de ju-
ros baixos do Brasil. Há ainda, os proventos que fazem parte dos 
lucros das companhias, repassado aos acionistas. É possível inves-
tir na Bolsa com poucos recursos. Porém, o investimento só ocorre 
através de uma corretora de valores. 

Bolsas de mercadorias e de futuros
Bolsa em que eram negociados contratos futuros de commodi-

ties; como soja, milho, água, energia, ouro, gás natural.
Em 2008, a BM&F e a BOVESPA se unificaram, dando início a 

BM&F BOVESPA. Em 2017, ocorreu outra fusão, dessa vez com a 
CETIP, dando origem a [B]3 Brasil, Bolsa e Balcão; que é agora a única 
Bolsa de Valores do Brasil.

Sistema especial de liquidação e custódia (SELIC)
Conhecida como a Taxa Básica de Juros, é um indicador que 

serve de referência para diversas outras taxas. 
A SELIC é de responsabilidade do Comitê de Política Monetária 

(COPOM), que organiza reuniões a cada 45 dias para definir qual 
será a meta para a taxa. Após cada reunião, o COPOM disponibiliza 
uma ata com seu parecer e o resultado da taxa SELIC que pode ser 
de aumento, redução ou mesmo manutenção da taxa (quando per-
manece inalterada).

A SELIC pode ser considerada também, um mecanismo de con-
trole da inflação. Quando está a inflação está alta, o COPOM tende 
a escolher aumentar a taxa de juros e conter esse processo. Com o 
aumento, fica mais difícil a obtenção de crédito, reduzindo o consu-
mo, a elevação dos preços; o resultado é a queda da inflação. Se a 
inflação estiver controlada, a tendência é que o COPOM promova a 
redução na SELIC, como consequência, temos um aumento na libe-
ração de crédito e maior investimento nas empresas.

CETIP S.A. 
Central de Liquidação e Custódia de Operações Financeiras foi 

uma empresa privada do mercado financeiro. 
Iniciou suas atividades em 1986, atuando com serviços de re-

gistro, central de depositária, negociação e liquidação de ativos e 
títulos. Em 2017 houve a fusão com a BM&F BOVESPA, formando a 
atual Bolsa de Valores no país, a [B]3 Brasil, Bolsa e Balcão.

Associações de poupança e empréstimo (APE)
Instituições não consideradas financeiras, mas sim sociedades 

civis. Tem como finalidade captação de poupança e financiamento 
da casa própria. 

São regulamentadas pela Lei nº 6.855/80, pertencem ao Siste-
ma Financeiro Nacional, devendo seguir as regras do BACEN e do 
COPOM. Pertencem também ao Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH).

A Poupex é a única APE em atividade no Brasil nos dias de hoje, 
atuando para captar recursos da poupança e financiamento de ha-
bitação para seus associados.

Os associados são aqueles que depositam para formar poupan-
ças e também os que adquirem financiamento imobiliário.

Suas operações quanto a aplicação de dinheiro consistem em 
direcionar os recursos para o mercado imobiliário, incluindo o SFH.

As operações para captar recursos, além dos depósitos de 
poupança, são constituídas por: Letras hipotecárias, repasses e re-
financiamentos contraídos no país, empréstimos e financiamentos 
contraídos no exterior, letras de crédito imobiliário, letra financeira 
e depósitos interfinanceiros.

MERCADO FINANCEIRO E SEUS DESDOBRAMENTOS 
(MERCADOS MONETÁRIO, DE CRÉDITO, DE CAPITAIS E 

CAMBIAL)

Mercado Monetário
O mercado monetário é um dos mercados que faz parte do 

mercado financeiro e do Sistema Financeiro Nacional (SFN). Logo, 
é regulamentado e supervisionado pelo CMN e Banco Central do 
Brasil. 

O mercado monetário é caracterizado pelas negociações de tí-
tulos públicos do Tesouro Nacional (LTN LFN) e privados (CDB), de 
curto e curtíssimo prazo, e tem desempenho fundamental com a 
liquidez monetária, que por sua vez influencia toda economia, atra-
vés da inflação e a taxa de juros. É por meio dos títulos públicos que 
o Banco Central atua neste mercado visando atingir os objetivos do 
governo quanto à inflação e a taxa de juros, visto que ao comprar 
títulos públicos, ele aumenta a oferta de moeda no sistema, geran-
do uma baixa na taxa de juros e uma alta na inflação e, ao vender 
títulos públicos, ele diminui a oferta de moeda no sistema, gerando 
uma alta na taxa de juros e uma baixa na inflação.
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Mercado de Crédito
O mercado de crédito é aquele onde se encontram os agentes 

econômicos tomadores e tomadores de recursos. Os agentes eco-
nômicos são as pessoas físicas e jurídicas e as instituições financei-
ras, que buscam e oferecem recursos e financiamentos. 

As principais operações são: 
•	 Pessoa física - crédito ao consumidor, crédito consignado, 

cheque especial, cartão de crédito, leasing, etc.
•	 Pessoa jurídica - empréstimo para capital de giro, financia-

mento de máquinas e equipamentos, financiamento de projetos, 
etc. 

Essas relações tem algumas características que precisam ser 
definidas em contrato, que se fundamentam em normas e fiscaliza-
ções do mercado financeiro para que possam ser realizadas, como 
os períodos que podem ser de curto, médio ou longo prazo; valor, 
forma de liquidação, taxa de juros, riscos, garantias e destinação 
dos recursos. 

Mercado de Capitais
É o ambiente composto por empresas e investidores. Muitas 

vezes as empresas necessitam de recursos para projetos diversos e 
buscam os investidores, que são as pessoas com recursos e interes-
se disponíveis.

Sua principal função é possibilitar aos investidores boas opor-
tunidades de investimento através de empresas que estão dispos-
tas a aceitar novos sócios.

No mercado de capitais a empresa assume o compromisso de 
retorno com o investidor, através da emissão de títulos e ações, dis-
ponibilizadas no mercado. Dessa forma o mercado de capitais sur-
giu para aproximar aqueles investidores que gostariam de investir 
em empresas e de empresas que precisam de recursos para proje-
tos de investimento. 

Mercado Cambial
É um dos principais mercados existentes dentro mercado finan-

ceiro, fazendo parte do Sistema Financeiro Nacional, sendo norma-
tizado e supervisionado pelo CMN e pelo Banco Central. 

É o local em que ocorrem as transações envolvendo moedas de 
diversos países (divisas internacionais). Essas operações consistem 
na troca de uma moeda base por outra moeda cotada, como paga-
mentos, recebimentos, transferências, investimentos, etc.

Por ser globalizado, este mercado, tem seu funcionamento du-
rante 24 horas em cinco dias da semana; tendo ainda a facilidade 
de ser descentralizado e eletrônico. É dividido em duas partes, sen-
do o mercado primário aquele que realiza transações por turistas, 
importadores e exportadores, e o secundário, em que ocorrem as 
transações autorizadas pelo Banco Central. Ou seja, mercado cam-
bial, é onde as moedas dos países são negociadas, possibilitando o 
comércio, turismo e investimentos internacionais.

MOEDA E POLÍTICA MONETÁRIA: POLÍTICAS MONE-
TÁRIAS CONVENCIONAIS E NÃOCONVENCIONAIS 

(QUANTITATIVE EASING); TAXA SELIC E OPERAÇÕES 
COMPROMISSADAS; O DEBATE SOBRE OS DEPÓSITOS 
REMUNERADOS DOS BANCOS COMERCIAIS NO BAN-

CO CENTRAL DO BRASIL

Políticas monetárias convencionais
Política monetária convencional é um dos instrumentos para 

manter a economia em plena estabilidade. Esse tipo de política 
monetária é utilizado quando apenas os instrumentos básicos são 
capazes de equilibrar o mercado.

Sendo assim, é por meio dela que se dá o controle da oferta de 
dinheiro no país. Suas diretrizes são determinadas pelo Conselho 
monetário Nacional (CMN). 

Para controlar a oferta de dinheiro no país, a política monetária 
atua utilizando as seguintes ferramentas:

•	 Depósito Compulsório – É o valor mínimo que cada ban-
co deve ter guardado em seus cofres ao final do dia, mesmo com 
grande movimento de saque por parte dos clientes, este valor é 
uma espécie de reserva dos bancos. Existe um percentual de de-
pósito compulsório, porém, não é fixo. Quando o governo quer que 
os bancos emprestem mais recursos, esse valor é reduzido; para o 
caso de menos dinheiro circulando, há um aumento desse percen-
tual.

•	 Compra e venda de títulos públicos – Quando o governo 
tem a necessidade de tirar dinheiro da economia, vende títulos pú-
blicos ao mercado com uma taxa atrativa, mantendo o valor arreca-
dado em caixa. No caso contrário, o governo recompra esses títulos 
públicos e permite uma oferta maior de crédito. É uma operação 
realizada pelo Banco Central, mantendo o equilíbrio de moeda na 
economia.

•	 Redesconto bancário – É a taxa cobrada pelo emprésti-
mo de dinheiro aos bancos que não conseguiram manter ao final 
do dia, o valor do depósito compulsório determinado pelo Banco 
Central. Essa taxa é que vai determinar se ao longo do expediente 
os bancos emprestaram mais ou menos recursos; pois quando está 
baixa é mais favorável pegar dinheiro com o Banco Central para su-
prir o depósito compulsório.

O governo pode também, através da política monetária, atuar 
de forma expansionista, deixando mais dinheiro na economia. Para 
isso, basta diminuir o depósito compulsório, comprar títulos públi-
cos e diminuir a taxa de redesconto.

Já, para reduzir a quantidade de recursos na economia e atuar 
de forma expansionista, faz o processo inverso, aumentando o valor 
do depósito compulsório, vendendo títulos e elevando a taxa de 
redesconto.

Políticas monetárias não convencionais (Quantitative Easing)
Quantative Easing (QE) são formas de políticas monetárias não 

convencionais. Apesar de não muito usuais, tem função de estimu-
lar a economia. Utilizados quando a economia está em crise, com 
inflação muito baixa, taxas de juros também muito baixas; em que 
o Banco Central já praticamente esgotou todas as formas conven-
cionais da política monetária.

Sãos medida em que o Banco Central compra títulos do gover-
no ou demais títulos do mercado para reduzir as taxas de juros e 
aumentar a oferta de dinheiro na economia. Alguns especialistas 
consideram essas ações como políticas artificias de criação de moe-
da, pois o dinheiro é circulado apenas de forma eletrônica.

Num cenário de possível recessão, apesar da demanda por cré-
dito, as instituições financeiras irão se resguardar e manter dinheiro 
em seus caixas. Assim, é necessário que o Banco Central estimule a 
economia utilizando opções não convencionais. 

Esse aumento de liquidez impacta a economia, por exemplo, 
estimulando o consumo, investimentos e financiamentos; a moeda 
perde o valor, aumentando a inflação até a sua meta; queda da taxa 
de juros mais longas, proporcionando maior oferta de crédito.
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 NOÇÕES DE SISTEMAS OPERACIONAIS – WINDOWS 
10 (32-64 BITS) E AMBIENTE LINUX (SUSE SLES 15 SP2)

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os ar-
quivos ficam internamente desorganizados, isto faz que o com-
putador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows 

se reorganiza internamente tornando o computador mais rápido 
e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior 
rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

LINUX
O Linux não é um ambiente gráfico como o Windows, mas 

podemos carregar um pacote para torná-lo gráfico assumindo 
assim uma interface semelhante ao Windows. Neste caso vamos 
carregar o pacote Gnome no Linux. Além disso estaremos tam-
bém usando a distribuição Linux Ubuntu para demonstração, 
pois sabemos que o Linux possui várias distribuições para uso.
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Vamos olhar abaixo o 

Linux Ubuntu em modo texto:

Linux Ubuntu em modo gráfico (Área de trabalho):

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pas-

ta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, arma-
zenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documen-
tos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

No caso do Linux temos que criar um lançador que funciona 
como um atalho, isto é, ele vai chamar o item indicado. 

Perceba que usamos um comando para criar um lançador, 
mas nosso objetivo aqui não é detalhar comandos, então a for-
ma mais rápida de pesquisa de aplicativos, pastas e arquivos é 
através do botão:

Desta forma já vamos direto ao item desejado

Área de transferência
Perceba que usando a interface gráfica funciona da mesma 

forma que o Windows. 
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.
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Manipulação de arquivos e pastas
No caso da interface gráfica as funcionalidades são seme-

lhantes ao Windows como foi dito no tópico acima. Entretanto, 
podemos usar linha de comando, pois já vimos que o Linux origi-
nalmente não foi concebido com interface gráfica.

Na figura acima utilizamos o comando ls e são listadas as 
pastas na cor azul e os arquivos na cor branca.

Uso dos menus 
Como estamos vendo, para se ter acesso aos itens do Linux 

são necessários diversos comandos. Porém, se utilizarmos uma 
interface gráfica a ação fica mais intuitiva, visto que podemos 
utilizar o mouse como no Windows. Estamos utilizando para fins 
de aprendizado a interface gráfica “GNOME”, mas existem diver-
sas disponíveis para serem utilizadas.

Programas e aplicativos
Dependendo da distribuição Linux escolhida, esta já vem 

com alguns aplicativos embutidos, por isso que cada distribui-
ção tem um público alvo. O Linux em si é puro, mas podemos 
destacar duas bem comuns:

• Firefox (Navegador para internet);
• Pacote LibreOffice (Pacote de aplicativos semelhante ao 

Microsoft Office).

EDIÇÃO DE TEXTOS, PLANILHAS E APRESENTAÇÕES 
(AMBIENTES MICROSOFT OFFICE – WORD, EXCEL E 

POWERPOINT - VERSÃO O365)

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramen-
tas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor 
de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de 
Apresentações – PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização 
mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 

ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 

acordo com a necessidade.
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• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formata-
ções desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 

para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os 
alinhamentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área 

de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos 
básicos de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou 
pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos 
recursos automáticos.

GUIA PÁGINA INICIAL FUNÇÃO

Tipo de letra

Tamanho

Aumenta / diminui tamanho

Recursos automáticos de caixa-altas 
e baixas 

Limpa a formatação

• Marcadores
Muitas vezes queremos organizar um texto em tópicos da 

seguinte forma:

Podemos então utilizar na página inicial os botões para ope-
rar diferentes tipos de marcadores automáticos:

• Outros Recursos interessantes:

GUIA ÍCONE FUNÇÃO

Página inicial

- Mudar Forma
- Mudar cor de 

Fundo
- Mudar cor do 

texto

Inserir - Inserir Tabelas
- Inserir Imagens

Revisão Verificação e cor-
reção ortográfica

Arquivo Salvar

Excel
O Excel é um editor que permite a criação de tabelas para 

cálculos automáticos, análise de dados, gráficos, totais automá-
ticos, dentre outras funcionalidades importantes, que fazem 
parte do dia a dia do uso pessoal e empresarial. 

São exemplos de planilhas:
– Planilha de vendas;
– Planilha de custos.

Desta forma ao inserirmos dados, os valores são calculados 
automaticamente.

• Mas como é uma planilha de cálculo?
– Quando inseridos em alguma célula da planilha, os dados 

são calculados automaticamente mediante a aplicação de fór-
mulas específicas do aplicativo. 

– A unidade central do Excel nada mais é que o cruzamento 
entre a linha e a coluna. No exemplo coluna A, linha 2 ( A2 )
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NOÇÕES DE ESTRATÉGIA EMPRESARIAL: ANÁLISE DE 
MERCADO, FORÇAS COMPETITIVAS, IMAGEM INSTI-

TUCIONAL, IDENTIDADE E POSICIONAMENTO

— Análise de mercado
A análise de mercado é um dos componentes do plano de ne-

gócios que está relacionado ao marketing da organização. Ela apre-
senta o entendimento do mercado da empresa, seus clientes, seus 
concorrentes e quanto a empresa conhece, em dados e informa-
ções, o mercado onde atua1.

A análise do mercado permite ainda se conhecer de perto o 
ambiente onde o produto/serviço se encontra. O mercado está 
composto pelo ambiente onde a empresa e produto se localizam, 
pela concorrência e pelo perfil do consumidor.

A definição do mercado leva em conta:

→ Análise da Indústria/Setor
A análise da indústria deve apresentar as informações a respei-

to do tamanho, crescimento e estrutura da indústria/setor em que 
sua organização está inserida. Inicia-se com a coleta de informação 
do setor ao qual pertence o produto/serviço.

Essa informação é geralmente discriminada em termos dos ob-
jetivos e pode estar relacionada com a estrutura da indústria e do 
setor em termos estatísticos, práticas de marketing e o composto 
de marketing. Também pode ser usada para monitorar mudanças 
no setor e aproveitar as oportunidades decorrentes dessas mudan-
ças em nichos específicos.

→ Descrição do Segmento de Mercado
O segmento de mercado é definido a partir das características 

do produto, estilo de vida do consumidor (idade, sexo, renda, pro-
fissão, família, personalidade, etc.) e outros fatores que afetam de 
uma maneira direta o consumo do produto, como localização geo-
gráfica por exemplo.

Geralmente, para segmentar um mercado é necessário ter um 
conhecimento mais abrangente, não somente qualitativo, mas tam-
bém quantitativo do mesmo.

Um segmento de mercado é um conjunto de clientes que tem 
necessidades e desejos em comum. Ao agrupar clientes semelhan-
tes, pode-se satisfazer suas necessidades específicas de forma mais 
eficaz.

→ Análise SWOT do Produto/Serviço 
Os pontos fortes e fracos dos principais concorrentes em rela-

ção ao produto/serviço devem ser avaliados, de maneira a se tentar 
eliminar as ameaças dos concorrentes e os riscos envolvidos.

→ Análise da Concorrência
A concorrência deve ser avaliada em relação a produtos/servi-

ços e à organização (nesse caso, sua análise já ocorreu na etapa de 
planejamento estratégico).

— Forças competitivas
Na luta por participação de mercado, a competição não se ma-

nifesta apenas através dos demais concorrentes. Pelo contrário, a 
competição de um setor industrial tem suas raízes em sua respecti-
va economia subjacente e existem forças competitivas que vão bem 
além do que esteja representado unicamente pelos concorrentes 
estabelecidos nesse setor em particular2.

1  https://www.fca.unesp.br/Home/Instituicao/Departamentos/Gestaoetecno-
logia/analise-de-mercado.pdf
2  MONTGOMERY, Cynthia; PORTER, Michael (org.). Estratégia: a busca da vanta-
gem competitiva. 7ª edição. Rio de Janeiro: Campus, 1992.

Os clientes, os fornecedores, os novos entrantes em potencial 
e os produtos substitutos são todos competidores que podem ser 
mais ou menos proeminentes ou ativos, dependendo do setor in-
dustrial.

O estado de competição em um segmento industrial depende 
de cinco forças básicas, que estão esquematizadas na figura abaixo. 
O vigor coletivo destas forças determina o lucro potencial máximo 
de um setor industrial, variando de intenso e suave.

FORÇAS QUE GOVERNAM A COMPETIÇÃO EM UM SETOR 
INDUSTRIAL

O conhecimento dessas fontes básicas de pressão competitiva 
propicia o trabalho preliminar para uma agenda estratégica de ação. 
Elas acentuam os esforços críticos e os pontos fracos da empresa, dão 
vida ao posicionamento da empresa no setor, tornam claras as áreas 
onde as mudanças estratégias possam oferecer maiores vantagens e 
acentuam os lugares onde as tendências do setor prometem ser da 
maior importância, seja como oportunidade, seja como ameaça.

Entender essas fontes passa a ser também uma forma de aju-
da quando forem consideradas áreas para diversificação. As forças 
mais competitivas determinam a lucratividade de um setor e, por-
tanto, são da maior importância na formulação estratégica.

— Imagem institucional
A Imagem Institucional é formada pelo conjunto de ações que 

formam a reputação da empresa. Acredita-se que a imagem institu-
cional de uma empresa é positiva quando a comunicação bilateral 
tem eficiência. Ou seja, o cliente consegue obter respostas que sa-
tisfaçam as dúvidas.

A imagem se refere ao conjunto de representações mentais 
atribuídas a uma organização, construídas por um indivíduo ou gru-
po a partir de percepções e experiências concretas, informações e 
influências recebidas por terceiros ou da mídia. Todas as práticas 
da organização são importantes e influenciam como a sua imagem 
é percebida pelos stakeholders (agentes interessados e envolvidos 
direta e indiretamente com a organização).

Define-se como Imagem Corporativa, o conjunto das percep-
ções em relação a uma empresa, tanto junto a seus consumidores 
como a outros grupos de pessoas e ao mercado como um todo. Es-
sas percepções são a visão externa em relação a diversos aspectos 
da empresa.
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Ou seja, a imagem corporativa pode ser percebida de várias 
formas de acordo com a subjetividade de cada público em particu-
lar. Imagem corporativa é como a empresa é vista, percebida pelos 
públicos de interesse.

Comunicação Empresarial
Durante muitos anos a comunicação empresarial clássica se 

segmentou em três conjuntos de esforços:
1) Comunicação de Marketing: para cuidar da marca, dos pro-

dutos e serviços, voltada para clientes e consumidores;
2) Comunicação Institucional: refere-se à empresa e é voltada 

para formadores de opinião e à opinião da sociedade em geral;
3) Comunicação Interna: voltada para funcionários e seus fa-

miliares.

Esse tipo de trabalho é ainda muito encontrado no mercado e 
faz com que a empresa tenha processos internos diferentes para 
cada segmento acima citado. Na maioria das vezes, os departamen-
tos estão isolados e possuem estratégias individuais e diferentes. 

Para o melhor desempenho de comunicação de uma organi-
zação, é fundamental que se aplique o Processo Único de Comuni-
cação Empresarial (PUC). Este integra todas as funções e departa-
mentos voltados à comunicação, como marketing, vendas, recursos 
humanos, relações públicas, advogados, serviço de atendimento ao 
cliente, telemarketing, agências de publicidade, entre outros, e faz 
com que todos trabalhem sob o mesmo processo de comunicação.

Nada impede que as funções tenham suas estratégias próprias, 
mas, no momento da comunicação empresarial, as ações devem 
ser coordenadas. Outro aspecto relevante a se abordar, é que a au-
ditoria de imagem compreende o estudo, a pesquisa e a análise da 
imagem e/ou reputação de uma organização junto aos seus públi-
cos de interesse (stakeholders).

Em outras palavras, é uma atividade que tem como objetivo ve-
rificar de que forma os veículos e os públicos avaliam uma empresa, 
entidade ou pessoa.

— Identidade e posicionamento

Identidade
A Identidade Corporativa, diferentemente da imagem ou da 

reputação, representa o conjunto de produtos, significados, valo-
res, marcas e princípios de uma organização e que contribui para 
distingui-la do mercado, inclusive dos seus concorrentes.

A identidade incorpora a sua missão e visão, sua forma de ges-
tão, o seu capital intelectual, e também a sua identidade visual. 
Identidade corporativa é quem de fato ela é, ou seja, crenças, va-
lores, cultura.

Posicionamento
O marketing direcionado também abrange o posicionamento 

de mercado pretendido pela empresa em relação ao mercado alvo 
e à concorrência. O posicionamento permite evidenciar a empresa 
no cenário competitivo, pela oferta de um produto destacado pe-
rante o consumidor, que se baseia na satisfação mais plena de sua 
necessidade para decidir a sua preferência.

A doutrina majoritária define duas conceituações para posicio-
namento de mercado, quais sejam:

1) Valoriza-se a análise da concorrência para se definir o posi-
cionamento, pois é a imagem que os clientes têm de um produto, 
especialmente em relação aos concorrentes3;

3  SIMPSON, P. M. Segmentação de Mercado e Mercados-alvo. Porto Alegre: 
Bookman: 2001.

2) Entende-se a importância do registro de uma marca específi-
ca na mente dos consumidores, ao destacar que o posicionamento, 
é o ato de desenvolver a oferta e a imagem da empresa, de manei-
ra que ocupem uma posição competitiva distinta e significativa nas 
mentes dos consumidores-alvos4.

Agrupando-se ambas as definições, tem-se um entendimento 
generalizado de qualquer tipo de planejamento, a saber: onde esta-
mos, para onde queremos ir, como chegarmos e, no caso específico 
do posicionamento de mercado, qual a posição do produto frente à 
concorrência. A partir do momento que a empresa tenha definido 
seu mercado-alvo, é necessário posicionar o produto nesse merca-
do.

O Posicionamento de Produto significa conseguir que um pro-
duto ocupe um lugar claro, distinto e desejável, em relação aos pro-
dutos concorrentes na mente dos consumidores-alvo. A estratégia 
de posicionamento do produto é fundamental para desenvolver o 
composto de marketing adequado.

O Posicionamento da Oferta é composto por um complexo 
grupo de percepções, impressões e sentimentos. Os profissionais 
de Marketing devem planejar a posição da oferta de forma que dê 
o maior lucro possível.

Estratégias de Posicionamento
Por mais comoditizado5 que seja o produto para o cliente, as 

empresas devem converter um produto indiferenciado em uma 
oferta diferenciada. Os profissionais podem posicionar a oferta de 
várias maneiras, seguindo as principais estratégias de posiciona-
mento elencadas abaixo:

- Atributos específicos do produto (desempenho);
- Benefícios do produto;
- Ocasiões de uso dos produtos;
- Classes de usuários;
- Contra os concorrentes (comparação de uma empresa com 

outra direta ou indiretamente);
- Em contraste aos concorrentes, (na contramão dos concor-

rentes);
- Classes de produtos;
- Preço/qualidade (enfatiza o valor derivado do produto seja 

em termos de qualidade ou de preço);
- Símbolo (as empresas utilizam um símbolo ou ícone para po-

sicionar o seu produto nas mentes dos consumidores, assim, ao 
longo do tempo, o símbolo torna-se um sinônimo da empresa ou 
do produto).

 SEGMENTAÇÃO DE MERCADO

SEGMENTAÇÃO DE MERCADO
A Segmentação de Mercado significa escolher um grupo de 

consumidores, com necessidades homogêneas, para o qual a or-
ganização poderá fazer uma oferta mercadológica. O processo de 
segmentação requer que sejam identificados os fatores que afetam 
as decisões de compras dos consumidores6.

O seguimento deve ser:
- Identificável;
- Mensurável;

4  KOTLER, P.; ARMSTRONG, G. Princípios de marketing. 7. ed. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall,1998.
5  A palavra comoditização vem da palavra inglesa “commodity”. Em uma defi-
nição clara, significa dizer, que aos olhos de um cliente não há diferença entre o 
produto A, B ou C. Se não existe diferença para o cliente, o mesmo certamente 
irá escolher aquele que lhe ofereça o menor preço ou a melhor oferta.
6  https://pt.surveymonkey.com/mp/market-segmentation/
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- Acessível;
- Rentável;
- Estável. 

Segmentação de mercado refere-se à divisão de um mercado 
em grupos de compradores potenciais que tenham semelhantes 
necessidades e desejos, percepções de valores ou comportamentos 
de compra. Os mercados se diferem de várias formas, quanto aos 
desejos, recursos, localidades, atitudes e práticas de compra, ou 
seja, eles podem ser segmentados de várias maneiras7.

Quando uma organização segmenta o mercado, torna-se mais 
fácil satisfazer suas necessidades e desejos, pois o composto de 
marketing será desenvolvido atendendo às necessidades específi-
cas daquele segmento. Desenvolver um composto dirigido a gran-
des mercados, formado por consumidores com diferentes necessi-
dades, se torna mais trabalhoso e bem mais difícil, por esta razão 
que a segmentação do mercado facilita à organização, desenvolver 
e comercializar produtos que se aproximem cada vez mais à satisfa-
ção das necessidades de seus consumidores.

Com a segmentação, a organização poderá obter muitas van-
tagens, como realizar melhor trabalhos frente a concorrência, de-
dicando-se às fatias de mercado que tenha melhores condições 
de atender. Para tanto, é necessário estimar o tamanho atual do 
mercado, identificar os concorrentes e respectivas participações, e 
o potencial de crescimento deste mercado.

Logo após, é necessário separar os consumidores em grupos, 
de tal modo que a necessidade genérica a ser atendida tenha ma-
tizes específicas, que são semelhantes para os que pertencem ao 
mesmo grupo e diferentes dos demais grupos. Essa divisão pode 
ocorrer segundo critérios geográficos, demográficos, psicográficos 
ou comportamentais.

Os segmentos resultantes desta divisão devem ser avaliados 
segundo o tamanho, potencial de crescimento e atratividade, em 
relação aos objetivos e recursos da empresa. Por fim, se escolhe 
um ou mais segmentos a serem atendidos, que é o mercado alvo ou 
target, que serão objeto de estudos, planos e ações de marketing, 
envolvendo o posicionamento da oferta na mente do consumidor 
em relação aos concorrentes.

Níveis de Segmentação de Mercado 
A segmentação é um esforço para o aumento de precisão de 

alvo de uma empresa, podendo as organizações adotarem cinco ní-
veis, quais sejam8:

1) Marketing de Massa: a organização se preocupa em produ-
ção, distribuição e promoção de massa de um produto para todos 
os compradores. A vantagem desse nível de marketing é que com 
ele, pode-se criar um maior potencial de mercado, custos menores 
e automaticamente margens maiores;

2) Marketing de Segmento: o segmento de mercado é formado 
por um grande grupo de compradores identificáveis em um merca-
do. As pessoas diferem em seus desejos, poder de compra, localiza-
ções geográficas, atitudes e hábitos de compra;

3) Marketing de Nicho: é o processo de se direcionar para um 
segmento de mercado relativamente pequeno com um composto 
de marketing especializado. Nicho é um grupo mais restrito de com-
pradores, as organizações identificam nichos dividindo um segmen-
to em vários subsegmentos;

4) Marketing Local: entende-se como marketing local, o volta-
do para as características regionais e locais dos consumidores, com 
programas e produtos preparados sob medidas conforme a neces-
sidade e desejos de grupos de comunidades locais;
7  CHURCHILL, G. A. e PETER, J. Paul. Marketing: criando valor para os clientes. 
São Paulo: Saraiva, 2000.
8  KOTLER, P.; ARMSTRONG, G. Princípios de marketing. 7. ed. São Paulo: Pearson 
Prentice Hall,1998.

5) Marketing Individual: é o direcionamento à consumidores 
individuais, ou seja, esse tipo visa individualizar e personalizar os 
esforços para cada um deles. Este é o segmento mais subdividido 
que se possa existir.

O marketing individual engloba o auto marketing, onde o con-
sumidor assume mais responsabilidade para determinar que pro-
dutos e marcas comprar, como por exemplo a compra pela internet.

A segmentação de mercado é realizada das seguintes formas:
→ Segmentação Geográfica: trata-se de uma divisão do mer-

cado em diferentes unidades geográficas, como países, estados, 
regiões, cidades ou bairros. Essa segmentação divide um mercado 
global em grupos homogêneos, e as organizações podem optar por 
atuar em um ou mais mercados geográficos;

→ Segmentação Demográfica: são as bases mais populares e 
fáceis de serem avaliadas, para segmentação dos grupos de con-
sumo, uma vez que as necessidades e desejos variam conforme as 
mudanças demográficas. A maioria das empresas segmenta o mer-
cado combinando duas ou mais variáveis demográficas, por exem-
plo, sexo e idade;

→ Segmentação Psicográfica ou Socioeconômica: são seg-
mentos que levam em consideração o estilo de vida dos diferentes 
consumidores, ou seja, ele segmenta os grupos na classe social, na 
personalidade, nas atitudes e na percepção. Esse tipo de segmen-
tação produz uma descrição muito mais rica de um mercado-alvo 
potencial do que seria possível de outro modo;

→ Segmentação Comportamental: é o melhor ponto de parti-
da para segmentar o mercado. São segmentos tomando como pon-
to de partida seu conhecimento, atitude, uso ou resposta para um 
determinado produto;

→ Segmentação por Multiatributos: é o segmento que parte 
do princípio de conglomerados geográficos que proporcionam in-
formações mais ricas sobre os consumidores;

→ Segmentação baseada em Comportamento de Compra: os 
profissionais de marketing podem segmentar o mercado de acordo 
com o comportamento de compra do consumidor. A segmentação 
baseada no comportamento dos consumidores geralmente centra-
-se em alguma combinação de frequência de uso, situação de leal-
dade e situação de usuário;

→ Segmentação de Mercados Industriais: os mercados in-
dustriais podem ser segmentados utilizando muitas das formas de 
segmentação de consumidores, como Segmentação Demográfica, 
Segmentação por Variáveis Operacionais, Segmentação por Abor-
dagens de Compra, Segmentação por fatores Situacionais, Segmen-
tação por Características Pessoais;

→ Segmentação dos Mercados Internacionais: podem ser seg-
mentados através de uma única variável ou de uma combinação 
delas;

→ Segmentação Inter mercado: são consumidores com hábi-
tos semelhantes, mas em regiões diferentes.

Por fim, a avaliação dos diversos segmentos de mercado envol-
ve dois critérios básicos. Vejamos:

Atratividade do Segmento: tamanho, taxa de crescimento, 
lucratividade, economias de escala, risco, etc. A organização deve 
estar voltada para segmentos que valham a pena, e devem ser ava-
liados os vários fatores estruturais importantes que afetam a lucra-
tividade;

Objetivos da empresa e recursos disponíveis: compatibilida-
de entre o investimento necessário para atingir o segmento, e as 
competências, recursos e objetivos (curto, médio e longo prazos) 
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organizacionais. Estão ligados os objetivos da empresa quanto ao 
mercado, se atrativo, mas, se contrário aos objetivos da empresa, 
este segmento está descartado.

AÇÕES PARA AUMENTAR O VALOR PERCEBIDO PELO 
CLIENTE

A satisfação dos clientes é cada vez mais exigida nas organi-
zações, pois se torna um diferencial importante para as empresas 
que trabalham tanto com produtos como com serviços. A tendência 
atual é que as organizações busquem atender às necessidades de 
seus clientes, para obter sucesso e até mesmo garantir a sobrevi-
vência e continuidade do negócio no longo prazo.

Para suprir as expectativas dos clientes, não é só a qualidade do 
produto que interessa, mas também a qualidade dos serviços pres-
tados pela organização, o bom atendimento e uma boa informação. 
Se buscar a maior satisfação dos clientes é algo muito importante, 
pois os consumidores se deparam com um vasto universo de produ-
tos, marcas, preços e fornecedores pelos quais optar9.

A satisfação consiste na sensação de prazer ou desapontamen-
to resultante da comparação do desempenho (ou resultado) per-
cebido de um produto em relação às expectativas do comprador10.

As expectativas se baseiam nas experiências de compras ante-
riores do cliente, na opinião de amigos e parceiros, e também nas 
informações e promessas de profissionais de marketing com quem 
tenham tido contato.

Considerando que a finalidade da empresa é gerar e manter 
clientes, a partir do momento em que ela consegue satisfazê-los to-
talmente em seus desejos, necessidades e expectativas, tem a seu 
favor todas as condições fundamentais para mantê-los ativos em 
seus negócios. Isso precisa ser percebido com clareza por emprega-
dos, gerentes e corpo diretivo da empresa.

Deste modo, fica evidente que as empresas, de maneira geral, 
deveriam ter como foco atingir a máxima satisfação dos clientes. 
Pois um cliente satisfeito mantém com a empresa um relaciona-
mento saudável e de longa duração (eles ficam retidos), e ambos, 
de alguma maneira, são mutuamente beneficiados.

No que se refere ao perfil do cliente altamente satisfeito, atri-
buem-se os seguintes aspectos:

a) Permanece fiel por mais tempo;
b) Compra mais à medida que a empresa lança novos produtos 

ou aperfeiçoa produtos existentes;
c) Fala favoravelmente da empresa e de seus produtos;
d) Presta menos atenção a marcas e propagandas concorrentes 

e é menos sensível a preço;
e) Oferece ideias sobre produtos ou serviços à empresa; 
f) Custa menos para ser atendido do que novos clientes, uma 

vez que as transações são roteirizadas.

A partir dessa ótica, as empresas, necessariamente, devem 
buscar a capacitação que lhes garantirá conquistar preferência de 
seus clientes.

Retenção de Clientes
O objetivo da empresa não é apenas conseguir novos clientes, 

mas também o que é ainda mais importante: retê-los, a fim de que 
seja possível manter a sobrevivência do negócio, aumentar os lu-
cros e garantir o seu crescimento.

9  CESTARI, T.; GIMENEZ, E. L. L. A importância da satisfação dos clientes: um 
estudo de caso na envelopex artes gráficas, 2013.
10 KOTLER, Philip. Administração de marketing: a edição do novo milênio. SP: 
Prentice Hall, 2000.

A retenção de clientes é a consequência de atitudes estraté-
gicas que devem estar nas bases do modelo de negócio de cada 
empresa, com a função de manter os clientes satisfeitos. Para que 
haja retenção de clientes é preciso, sobretudo, respeitar e seguir 
uma premissa básica, ao qual se relaciona a manter os clientes sa-
tisfeitos.

O marketing de relacionamento é a chave para isso, o que en-
volve o fornecimento de benefícios financeiros e sociais, bem como 
recursos estruturais que auxiliem os clientes.

Além disso, para manter os clientes satisfeitos, é recomendável 
utilizar três atividades internas que se complementam:

1. Análise contínua do comportamento de consumo e do perfil 
dos clientes;

2. Análise da adequação do produto consumido versus perfil 
do cliente;

3. Atuação ativa e transparente no intuito de aprimorar essa 
adequação do produto.

As empresas devem decidir quanto devem investir em mar-
keting de relacionamento nos diferentes segmentos de mercado e 
clientes individuais, partindo do marketing básico, reativo, respon-
sável, proativo, até o de parceria. São tipos de marketing que in-
fluenciam na retenção de clientes:

→ Básico: o vendedor da empresa vende o produto, mas não 
oferece acompanhamento de forma alguma;

→ Reativo: o vendedor vende o produto e pede ao cliente que 
o chame se chegar a ter alguma dúvida ou problema;

→ Responsável: o vendedor chama o cliente, pouco depois da 
venda, para saber se o produto está atendendo às suas expectati-
vas. Além disso, pede sugestões ao cliente para melhorar o produto;

→ Proativo: o vendedor ou alguma outra pessoa da empresa 
chama o cliente, de tempos em tempos, para lhe falar dos usos 
aperfeiçoados do produto ou de produtos novos que poderiam ser 
úteis;

→ Societário (Partnership): a empresa trabalha de forma sus-
tentada com aquele cliente e também com demais, para encontrar 
a forma de proporcionar-lhes mais valor (qualidade).

Avaliação da Satisfação para a Retenção de Clientes
Os níveis de satisfação dos clientes podem ser avaliados de inú-

meras maneiras, como:

Sistemas de reclamações e sugestões (SAC, 0800);
Pesquisas de satisfação de clientes; 
Compras simuladas (ou comprador oculto/disfarçado); 
Análise de clientes perdidos (por que pararam de comprar?).
Número de indicação de novos clientes por clientes atuais 

(Para isso é válido saber dos novos clientes como eles chegaram até 
a empresa, se houve indicação de algum cliente ou não.)

Fidelização dos Clientes
Entende-se que o cliente fiel é aquele que está satisfeito com 

o atendimento e que se torna parceiro comercial da empresa, de-
vido ao grau de satisfação com as atividades executadas. Em outras 
palavras, pode-se definir fidelização como sendo um compromisso 
profundo de comprar ou recomendar repetidamente certo produto 
ou serviço.

A fidelização constitui realmente uma estratégia cuja finalida-
de é prolongar mais e mais o relacionamento entre a empresa e 
o cliente, não o satisfazendo apenas em dado momento, mas ob-
tendo sua satisfação permanente com a loja, com seus serviços e 
produtos. Trata-se de conquistar a fidelidade do consumidor ao seu 
negócio, fazendo dele efetivamente um cliente.
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Para que haja fidelização, é preciso que se conheça bem o 
cliente, identificando suas características, desejos e necessidades 
e utilizando essas informações para estreitar ainda mais o relacio-
namento com ele, estabelecendo um elo de confiança, facilitando a 
sua vida e reduzindo as possibilidades de que ele venha a trocar sua 
loja por outra (favorecendo a retenção), já que a concorrente teria 
que começar o relacionamento do zero.

Pesquisas apontam que clientes atuais (já clientes), são de cin-
co a sete vezes mais rentáveis do que os novos, e que é bem mais 
econômico manter clientes antigos do que conquistar pessoas que 
ainda não conhecem a empresa.

O quadro abaixo demonstra as principais diferenças entre re-
tenção e fidelização de clientes:

PRINCIPAIS DIFERENÇAS ENTRE RETENÇÃO E FIDELIZAÇÃO DE 
CLIENTES

Retenção Fidelização

Trata-se de um ponto de par-
tida e, ao mesmo tempo, um 

resultado a ser obtido;

Engloba um programa de 
estratégias;

Pode envolver um momento; Envolve longo prazo;

Implica em ações para evitar 
a saída do cliente (começa no 

primeiro contato com o cliente 
e permanece, destacando-se 

sempre em momentos especí-
ficos, durante todo o relacio-

namento).

Trata da valorização do cliente, 
prolongando o relacionamen-
to com ele e incrementando 
as possibilidades de retorno 

financeiro.

Cadeia de Valor e a Satisfação do Cliente
Visando criar a satisfação dos clientes, as empresas devem ge-

renciar sua cadeia de valor, bem como seu sistema de entrega de 
valor, com o foco no cliente. A Cadeia de Valor é usada como uma 
ferramenta para identificar maneiras para criar mais valor.

Na Cadeia de Valor existem 9 atividades criadoras de valor. Ve-
jamos:

1 – Infraestrutura da empresa;
2 – Administração de recursos humanos;
3 – Desenvolvimento de tecnologia;
4 – Compras.

Essas quatro primeiras atividades são chamadas de Atividades 
de apoio (ou atividades-meio). As cinco abaixo são as chamadas 
Atividades principais (ou atividades fins), que interferirão direta-
mente no índice de satisfação dos clientes:

5 – Logística de entrada;
6 – Operações;
7 – Logística de saída;
8 – Marketing e vendas;
9 – Serviços de pós-vendas.

GESTÃO DA EXPERIÊNCIA DO CLIENTE

A Gestão da Experiência do Cliente ou Gestão do Conheci-
mento Empresarial refere-se à coleta de dados e informações, que, 
quando processados ao longo do tempo, geram conhecimento, en-
globando expertise (qualidades próprias, ou Know-how adquirido) 
e insight (discernimento da situação, capacidade de solução) ofe-
recidos pelos indivíduos. Este ato de conhecer, oferecido pelo indi-
víduo, quando segregado e alinhado aos objetivos organizacionais, 

geram o conhecimento corporativo, refletindo nos produtos e servi-
ços explorados pelas empresas, que visam atender às necessidades 
específicas dos clientes11.

Assim, surgindo o conhecimento da condensação de dados e 
informações, faz-se necessário o entendimento destes três termos:

Dados
Dados referem-se ao registro estruturado de transações, po-

dendo ser definido como um conjunto de fatos distintos e objetivos, 
relativos a eventos.

É informação bruta, descrição exata de algo ou de algum even-
to. Os dados em si não são dotados de relevância, propósito e sig-
nificado, mas são importantes porque compõem a matéria-prima 
essencial para a criação da informação;

Informações
As informações são dados interpretados, dotados de relevância 

e propósito. Referem-se ao fluxo de mensagens, capazes e necessá-
rio para se gerar conhecimento12;

Conhecimento
O conhecimento é uma mistura de elementos, fluido, formal-

mente estruturado e intuitivo, portanto, difícil de ser colocado em 
palavras ou de ser plenamente entendido em termos lógicos. Os 
valores e as crenças integram o conhecimento, pois determinam, 
em grande parte, o que o conhecedor vê, absorve e conclui a partir 
das suas observações.

Como visto acima, o conhecimento deriva da informação, e, 
por seu turno a informação deriva dos dados.

O conhecimento divide-se em duas espécies, quais sejam:
→ Conhecimento Tácito: É aquele difícil de ser articulado na 

linguagem formal. Refere-se ao conhecimento pessoal incorporado 
à experiência individual e envolve fatores intangíveis como crenças 
pessoais, perspectivas, sistema de valor, insights, intuições, emo-
ções, habilidades;

→ Conhecimento Explícito: É aquele que pode ser articulado 
na linguagem formal, inclusive em afirmações gramaticais, expres-
sões matemáticas, especificações, manuais, etc., sendo facilmente 
transmitido, sistematizado e comunicado.

O Conhecimento é utilizado como Recurso Estratégico, para 
isso, a visão da empresa baseada em conhecimento considera como 
hipóteses gerais as premissas abaixo:

→ O conhecimento é um recurso gerador de diferencial com-
petitivo;

→ As características dos diferentes tipos de conhecimentos de-
vem ser consideradas para a sua transferência;

→ Os indivíduos são os principais agentes de conhecimento.

Gestão de Capital Intelectual
Denomina-se como capital intelectual, o conjunto de ativos 

intangíveis composto por diversos fatores, tais como: qualidade e 
coerência do relacionamento entre empresa (clientes e fornecedo-
res) talentos, ideias e insights apresentados por todos os envolvi-
dos no contexto organizacional, entre outros. Esses fatores, quando 
combinados e trabalhados em um sistema gerencial eficiente ali-
nhado aos objetivos organizacionais, geram conhecimentos, capa-
zes de promover a inovação e reestruturação contínua dos proces-
sos, gerando resultados eficazes13.
11  STEWART, Thomas A. Capital Intelectual: A nova vantagem competitiva. RJ: 
Campus, 1998.
12  DRUCKER, Peter. Desafios Gerenciais para o Século XXI. São Paulo: Pioneira, 
1999.
13  STEWART, Thomas A. A riqueza do conhecimento: O capital intelectual e a 
nova organização. RJ: Campus, 2002.
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